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Bom dia 

Segue em anexo o Projeto de Lei com que autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de 

Cooperação Técnica juntamente com a Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de 

Santo Antônio — APROVALI, para que o mesmo seja protocolado e nos encaminhado o 

comprovante de protocolo. 

DF.PMI/GP/Nº306/2025 

Estamos a disposição para esclarecimentos. 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 
Assistente Administrativo 

Matrícula nº 006880 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana 
Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 

CEP: 29,.620-000 - Cidade: Itarana - Estado: Espirito Santo 

Nossos e-mails: gabinetefitarana.es.gov.br (Gabinete) ou protocoloffitarana.es.gov.br (Geral) 

Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 
Telefones: (27) 3720-4600 - Geral da Prefeitura (Ramal) 

(27) 3720-4620 - Direto do Gabinete/Administrativo (Ramal 1014 e 1083) 
(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete (Ramal 1013) 

HORARIO DE FUNCIONAMENTO: 

Segunda à Sexta-feira de: 

67hee às 11h00 e das 

13h96 às 16h00. 
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espirito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº306/2025 Itarana/ES, 03 de outubro de 2025 

Excelentíssima Senhora 
Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 
Câmara Municipal de ltarana 

Itarana/ES. 

Senhora Presidente e demais Edis. 

Encaminho-vos, em anexo, a esta casa de Leis, o Projeto de Lei abaixo 

descrito. 

- “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 

Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, em favor da 

Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI, e dá outras providências.” 

Atenciosamente. 

VANDER Assinado de forma digital 

por VANDER 

PATRICIO:09680 PATRICIO:09680384764 
Dados: 2025.10.03 08;12:59 

384764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 
Prefeito Municipal de Itarana/ES 

Rua Elias Estevão Colnago, n º“65 — Centro — CEP 29620-000 — Itarana — Tel: 3720-4900



MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Itarana/ES, em 03 de outubro de 2025. 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 5“1 12025 

Exma. Sra. Presidente da Câmara Municipal de Itarana/ES, 

Senhoras Vereadoras, 

Senhores Vereadores. 

Tenho a honra de encaminhar a esta Egrégia Casa Legislativa o incluso Projeto de Le. que 

autoriza o Poder Executivo a ceder, mediante Acordo de Cooperação, o uso e a posse de 01 

(um) secador cilíndrico rotativo, 01 (uma) plaina traseira e 01 (uma) carreta para trator, em 

favor da Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI. 

Os bens foram doados ao Município pelo Governo do Estado do Espírito Santo, por intermédio 

da Secretaria de Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, nos termos dos seguintes 

Contratos de Doação com Encargos: 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 0264/2025 - 

01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo Modelo PA-SF/9.6. 

Com capacidade para 9.600L aproximada de 120sc, Marca Palini 

& Alves, Modelo PA-SR/9.6., Nota Fiscal nº 189323 série: 25451, 

Estado de Conservação Ótimo. 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 

0293/202501 (uma) Plaina Agrícola Traseira, acoplável a Trator 

T5cv, Marca SR Implementos, Modelo PTRC 2300, Série: 8550, 

Nota Fiscal nº 716, Estado de Conservação, Ótimo. 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 

0234/202501 (uma) Carreta Agrícola Basculante, marca ASUS 

modelo: THOR 4000 Rodado Duplo ANO 2025, Nota Fiscal nº 

001.487. Estado de Conservação Ótimo. 

A cessão será formalizada por meio de Acordo de Cooperação, nos moldes do art. 2º, inciso 

VIII-A, da Lei Federal nº 13.019/2014, não envolvendo transferência de recursos financeiros. AÀ 

Associação beneficiária é regularmente constituída, que tem por finalidade a reparação do solo, 

transporte da produção agrícola de insumos e seca do café, entre outros. 

O Acordo de Cooperação ficará condicionado à apresentação e aprovação do Plano de 

Trabalho pela Administração Municipal, em conformidade com as exigências da Lei nº 

13.019/2014. 

Trata-se de medida de relevante interesse público, uma vez que fomentará a agricultura 

familiar, aumentará a produtividade e contribuirá para o fortalecimento da economia rural do 

Município.
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MUNICÍPIO DE ITARANA 0—3 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

O uso de máquinas e implementos agrícolas é essencial para agilizar o manejo das lavouras, 

aumentando a produtividade, melhorando a renda e a qualidade de vida dos agricultores 

familiares, ao mesmo tempo em que reduz o esforço do trabalho braçal. 

Diante do exposto, submeto o presente Projeto de Lei à elevada apreciação de Vossa 

Excelência e dos nobres Vereadores, confiante em sua aprovação. 

Renovo, na oportunidade, meus protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Subscreve. 

Atenciosamente, 

VANDER Assinado de forma digital por 

VANDER 

PATRICIO:096803 PATRICIO:09680384764 
Dados: 2025.10.03 08:14: 

84764 S EIRa! i 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal



EELTESEITA 

MUNICÍPIO DE ITARANA 

Estado do Espírito Santo 
Poder Executivo 

PROJETO DE LEI Nº J “À 2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acorco de 

Cooperação Técnica para a cessão de 01 (um) 

Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) 

Plaina Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta 

Agrícola Basculante, em favor da Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo 

Antônio — APROVALI, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber que a Câmara 

Municipal de ltarana, usando das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de Cooperação Técnica, 

na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos Produtores Rurais do Vae do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, inscrita no CNPJ sob o nº 48.364.819 0001-64, com 

sede administrativa em Zona Rural, Limoeiro de Santo Antônio, Município de ltarana, Estado 

do Espírito Santo, o uso e a posse dos bens, de propriedade do Município de ltarana/ES, 

abaixo especificados: 

Qtde Objeto!'Équipamento Especificações 

Modelo PA-SR/9.6. Com  capacidade pafez_ 9.600L | 

” Secador de  Café | aproximada de 120sc, Marca Palini & Alves, Modelo PA- 

Cilíndrico Rotativo SR/9.6., Nota Fiscal nº 189323 série: 25451, Estado de 

| Conservação Ótimo. 

Í_ Plaina Agrícola | Marca SR Implementos, Modelo PTRC 2300, Série: É:BS_O,_ 

| o Traseira, acoplável a ! Nota Fiscal nº 716, Estado de Conservação, Ótimo. 

Trator 75cv | 

Careta — Adrícola | Marea ASUS modelo: THOR 4000 Rodado Duplo ANO | 
9 | 2025, Nota Fiscal nº 001.487. Estado de Conserveção 

o1 Basculante 
| Ótimo. 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do bem descrito no art. 1º 

desta Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI, para servir ao atendimento dos produtores rurais e à cadeia produtiva do 

agronegócio. 

&8 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, para fins de fomentar e desenvolver as ativicades 

comerciais e agrícolas dos associados.



MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espirito Santo 

Poder Executivo 

& 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei Federal nº 

13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente o Acordo de Cooperação, 

retornando o bem ao Município de Itarana/ES, sem direito a APROVALI à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APROVAL! transferir ou ceder o bem, objeto da presente 

Lei, a terceiros. 

Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única e exclusiva da 

APROVALI| as despesas decorrentes da utilização e manutenção do bem, inclusive do seguro. 

Art. 5º A APROVAL!I será responsável pelas perdas e danos causados sobre o bem, dentro de 

sua área de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APROVALI a responsabilidade de que trata o caput em 

razão do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do perecimento pelo decurso 

do tempo. 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o bem retornará 

imediatamente ao Município, não socorrendo à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI qualquer direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público para firmar 

Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem específicado no art. 1º da presente 

Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — APRO VALI, 

nos termos do inciso |l do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014,. 

Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica condicionada ao 

atendimento de todas as exigências previstas na Lei 13.019/2014. 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder Executivo 

dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto orçamentário financeiro e 

à declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 03 de outubro de 2025. 

VANDER Assinado de forma digital por 

VANDER PATRICIO:O9680384764 

PATRICIO:09680384764 pados: 2025.10.03 08:14:47 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal de Itarana
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|imnoeiro de Santo António 

m CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO 1 
Asgintoa Garal de imerrem s Ara 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÃO DA NOVA 
DIRETORIA E DO NOVO CONSELHO FISCAL 

Aos cinco dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às dezoito horas, estiveram reunidos 
em primeira convocação, em atendimento ao Edital de Convocação expedido no dia 297 de ” 
março de 2024, na residência de LEONES VITOR BALDOTTO, em Limoeiro de Santo 
Antónto, s/n, zona rural, nesta cidade de Itarana, Estado do Espírito Santo, CEP 29,690-000, os 
abaixo-assinados, vide lista de presença em aneéxo, na qualidade de — presidente da 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOEIRO DE SANTO 
ANTÔNIO - “APROVALI”, CNPJ 48.364.819/0001-64.Iniciando o presidente, Leones Vitor 
Baldotto, procedeu à leitura do Edital de Convocação cqm a seguinte pauta: a)- Eleição da nova 
diretoria; b)- Eleição do novo conselho fiscal; deu-se por mistalada a assembleia, Cumpridas as 
formalidades legais, o presidente, destacou a importância da eleição, lendo o estatuto no 
Artigol 1 -parágralo úmco = “O mandaro dos integrantes da diretoria será de dois anos e será 
pernmitida a reeleição “, deu-se continuidade à panta e os Associados presentes optaram pela 
reeleição da amal diretoria , assim . representados: para Presidente LEONES VITOR 
BALDOTTO, brasileiro, casado, agricultor, residente « domiciliado nã comunidade de 
Limoeiro de Santo Ántônio, s/n, zona rural - Itarana/ES, CEP 29.620-000, portador da RG de 
nº 476.533 SSP/ES « CPF com o nº 653.591.437-20, Vice-Presidente ELISEU BALDOTTO, 
brasileiro, casado, agricultor , trabalha como vigilante no INSTITUTO FEDERAL DO 
ESPÍRITO SANTO (IFES) de Santa Maria de Jetibá, residente e domiciliado na comunidade 
de — Limoeciro de Santo Antônio, s/u, zona rural de Irarana/ES, CEP 29,690-000, portador do 
RG de nº 1.247.319 SPTC/ES e CPF de nº 030.992.937-76, Secretária CARLA LUZIA 
COUTO VIGANOÔ, brasileira, amasiada, agricultora, residente e domiciliada na comunidade de 
Limoeiro de Santo Antônio, s/n Zona Rural - Itarana/ES, CEP 29.620-000, portadora do RG 
de nº 3.951.9538 SPTC/ES e CPF de º 170.820.367-98, Vice-secretária AMABILE 
APARECIDA BALDOTTO, brasileira, casada, agricultora, aposentada, residente e domiciliada 
na comunidade de Limoeiro de Santo Antônio, s/n1, zona mral de Itarana/ES, CEP 29,620-000, 
portadora do RG de nº 796.,271 SSP/ES e CPF de nº 978.808.997-53 e para Tesoureira KÁTIA 
JEANE DELBONI BROZZI, brasileira, casada, agncultora , aposentada, residente e 
domiciliada na comunidade de Limoeiro de Santo Antônio, s/n, zona rural - Itarana/ES, CEP 20.,620-000, portadora do RG de nº 742.001 SSP/ES e CPF de nº 872.738.377-68 e para Vice- 
tesoureiro NILTON CÉSAR PIRES AMORIM, brasileiro, solteiro, agricultor. residente e 
domiciliado na comunidade de Limoeiro de Santo Antônio, s/n1, Zona Rural - Itarana/ES, CEP 
29.620-000, portador do RG de nº 3.751.88] SPTC/ES e CPF de nº 172.250.447-10, que 
resultou na aprovação da chapa por imanimidade. À seguir, o presidente solicitou que fizesse a 
escolha por aclunmação dos membros do Conselho Fiscal. Os associados taumbém fizeram opção 
pelo atual Conselho Fiscal que ficou constituído pelos seguuntes associados: ISAC PIRES DOS 
SANTOS, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado na conmunidade de Limoeiro de 
Santo Antônio, s/n, zona rural - tarana/ES, CEP 29.0620-000, portador do RG de nº 2.3924.499 
SPTC/ES e CPF de nº 131.296.677-76, CARLOS ROMA DA SILVA, brasileiro, casado, 
agricultor, residente e domiciliado naã comunidade de Limoeiro de Santo Antônio, s/nº, Itarana/ES, CEP 29.620-000, portador do RG de nº M-7.543.953 e CPF de nº 001.211.196-10; 
LEIDISSON GERALDO RAMOS DE, AMORIM, brasileiro, casado, agnicultor, residente e domieiliado na comunidade de Limoeiro de Santo Antômnio, s/n, zona rural de Itarana/ES, CEP 25,620-000, portador do RG de nº 3.143.017 SPTC/ES e CPF de nº 124.737.427-07 e cenjos 
respectivos suplentes são: JOSE PIRES DOS SANTOS FILHO, brasileiro, casado, agricultor, 
residente e domiciliado na comunidade de Limoeiro de Santo Antônio, s/n, Zona Rural - 
Itarana/ES, CEP / 29,620-000, portador do RG de nº 1.510.196 SPTC/ES e CPF de àº 

Endereço: Limoeiro do Santo Antônio, s/n — Zona Rural — Itarana/ES 
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Limoeiro de Sante Antônio " 

080.514.227-40; ADILIO MALAVASI, brasileiro, casado, agricultor, residente e domiciliado ua 
comnumdade de Lunmoeiro de Santo Antônio, s/n, Zona Rural - Itarana/ES, CEP 29.620-000, 
portador do RG de nº 1.503.518 SPTC/ES e CPF de nº 078.648.367-98 c ALESSANDRA 
SILVA PEREIRA PIRES, brasileira, casada, agricultora, residente e domiciliada na comunidade 
de Limoeiro de Santo Antônio, s/n, Zona Rural - Itarana/ES, CEP 29.620-000, portadora do 
RG de nº 3.784.689 SPTC/ES e CPF de nº 121.690.086-83, que por unanimidade foram 
aprovados é empossados mediatamente. Por fim, o Presidente, declara que as deliberações 
tomadas na Assembleia Geral em questão observaram, rigorosamente, o quórum previsto no 
estatuto social aprovado e, dá posse aos eleitos para a gestão que se inícia no dia cinco de abril 
de dois nul e vinte e quatro , com término em cinco de abril de dois mil e vinte e seis. O 
presidente passou a palavra para quem quisesse se manifestar e, na ausência de manifesto, nada 
mais havendo a tratar, o presidente agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião 
e eu, Carla Luzia Conto Viganô, lavrei a presente ata, que após ser lida e achada em 
contformidade por todos, foi assinada por mim e todos os associados presentes . 
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Vice-Secretário(a) Vice-Presidente(a) Vice- Fesoureiro(a) 
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Conscelheiro Suplente(a) Conselheiro Suplente(a) Conselheiro Suplente(a) 

Cartório de Regietro Clvil e Tabelionato da Sede de Rarana 
Rua Dom Luiz Scortegagna, 110, Centro, Cep: 29.620-000 
Reconheço por semelhança e firma de CARLA LUZIA COUTO 
VIGANÓ, LEONES VITOR BALDOTTO, KÁTIA JEANE 
DELBONI BROZZI. Em Testemunho da wm Itarana-ES, 

' 

10/05/2024, 09:28:00, 

Ana Francisca Pereira Maciel Franco - ucrinmcrubl!l# | 
Selo Digital: 022780.LDE2401.02157 
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CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO 
REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE ITARANA 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS 

Protocolado no Livro 1 sob o nº 2606 em 04/06/2024 e AVERBADO sob o nº 1 
Do Registro nº 202 do Livro A, em Itarana/ES, 25/06/2024. 
Poder Judiciário do Espirito Santo 

Selo Digital de Fiscalização: 023275.FPF2401.01454 
Emolumentos: R$ 192,58 Encargos: R$ 48,08 Total: R$ 240,66 
Consulte autenticidade em www,.tjes.jus.br 

Marly Fre e Aquino Wilklian Gomes Xavier 
Oficiala e elia Olficial e Tabelião Substituto 
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CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO 
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Limoeire de Santo d) NEE w 

ESTATUTO 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOEIRO DE SANTO 

ANTÔNIO 

CAPITULO | 

Da denominação, do prazo de duração, da Sede, dos Objetivos Gerais e área de abrangencia 

Art. 1.º A ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOEIRO DEF 

SANTO ANTÔNIO, que doravante será referida com a abreviação "APROYVY AL! 
caracterizada como sociedade civil de direito privado, sem fins partidarios e/oOu luctetnos 
com prazo de duração indeterminado e ilimutado numero de associados, admuinistravvamente 
localizada ná localidade de Limoeiro de Santo Antônio, com sede e fore no Murnicipio 

Comarca de Itarana, Estado do Espirito Santo, Brasil, que sera regida pelo presente Estatuto - 
demais leis pertinentes 

& |º É vedado a qualquer associaduo(a) manter relação empregaticia COm à assuciação &; 
exereicio dos cargos de direção não faz jus à qualguer remuneração, exceto 0 ressarcimento d 

despesas pessoais, quando a serviço da entidade e devidamente comprovados através de 

recibos e notas fiscais. 

E 2" AÀA entidade, não concederá vantagens ou benefícios a dingentes. conselheiros u 

associadostas) que exerçam funções de direção. 

3 3.'/ Os recursos aferidos pela associação deverão ser aplicados integralmente nã manutencês 
dos objetivos institucionais. 

S 4 A associação poderá filiar-se à outras associações e cooperativas. podendo cesebra 

convênios, seja com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, umo vez 
aprovado por decisão da Assembleia Geral, por maioria absoluta (2/3) dos associados 

& 
F 

egconômica, porém, tocando sempre nas responsabilidades sociais e ambientais. 

Art. 2.º Constituem objetivos gerais da associação promover o desenvolvimento < 

econóomico e ambiental através: 

! - Da promoção à comercialização conjunta da produção agropecuaria, 
11 - Utilização conjunta de máquinas « equiparnentos; 

11 - Compra conjunta de insumos agricolas; 
IV - Beneficiamento coletivo da produção de grãos entre vutras atxv idades agrico a- 
ou pecuárias; 

V - Incentivar a capacitação dos associados no exercício do direito de exvressão 
forma mais acessível possivel; | 
VI - Promover, com recursos Próprios ou convénios, as capacitações associativistas e 
profissionais do quadro social, funcional e diretoria da associação:; 

Endereço; Limoeiro do Santo Antôónio. sin - Zona Rurai — Rárana/ES : 

CEP: 289.620-000 — Fone (27) 5 9876 — 2409 — F-mail : . 

&8 5,' AÀ associação realizará suas atividades sem discriminação política, religiosa, racia! - 
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VII - Prestar assistência técnica e tecnológica ao quadro social e dos equipamentos, 
em estreita relação e colaboração com órgãos públicos e privados atuantes no setor 
VIII - Trabalhar para o desenvolvimento sustentável da sua comunidacie, atraves de 

políticas aprovadas por decisão da Assembleia Geral, por maioria absoluta 12/3) de- 
associados; | 
IX - Estimular a racionalização das atividades produtivas dos associadostas, 
desenvolvendo formas de produção comunitária que afudem no momentoe Jde suz 
produção e na melhoria da comercialização de seus produtos; , EA 
X - Reivindicar os direitos de seus associados(as) junto aos poderes púublicos. nara 
atendimento de suas necessidades básicas de educação, habitação, crêdito, saude. — ? 
lazer, transportes e de outras necessidades demandadas pela comunidade; 

Xl - Contribuir para a organização de movimentos voltados para a protecao 

ambiental, respeitando-se toda a legislação pertinente: 
XII - Representar seus associados(as), ativa e passivamente, em Juizo ou fora dele, <. 

defesa de seus interesses coletivos: 
XIIl - Concorrer para o fortalecimento economico, social, político e ambiental dos 
trabalhadores(as) rurais associados(as), estimulando-os à constituição de um 
patrimônio comurtm, propicio ao desenvolvimento de atividades e práticas de trabaih 
comunitário 

Parágrafo único - Para atingir seus objetivos, a associação poderá: 

! — Celebrar parcerias, convénios, entre outras tormas coin o poder publico toceras, 
estadual e municipal, nos termos da Lei n 13.019/2014 

1l - Obter receitas, bens ou serviçós vriundos de Termo de Fomento. Terime 

Cooperação e de Acordo de Cooperação Teécnica e Financeira com oreê. 

governamentais nacionais e não governamentais nacionais e intermaciorna: 
destinados ao desenvolvimento de projetos, programas, capacitações e outra- 
parcerias congêneres, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014 e de outras lesislações 
aplicáveis à espécie; 
i - Obter receitas, bens ou serviços oriundos de subvenções do municipio de 
ltarana/ ES e de outros poderes públicos estaduais e federais 

Art. 3." Area de abrangência, para fins de admissão de associados, alcança, principaimente 
comunidade de Limoeiro de Santo Antônio 

CAPITULO [ 

Dos Associados, seus Direitos e Deveres. 

- 4.º Os associados(as) serão constituídos em três categorias. sócios(tas) fundadores 
associados(as)-pessoas físicas e associados-pessoas juridica. 

3 1.º Sócios(as) Fundadores serão aqueles integrados na APROVALI Ppor ocasião ja sua 

fundação, conforme citados na ata de fundação devidamente assinada 

Endereço: Limoeiro do Santo Antônio, sin — Zona Rural — Narana/ES 
CEP 29 ,620-000 - Fone (27) 9 9876 — 2409 — E-mail 
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5 2” Associados-pessoas jurídicas, são as pessoas jurídicas que, propondo-se à assumir e 
objetivos da mesma, desenvolvam suas atividades sociais em perfeita concordáncia com ve 
pressupostos das atividades agropecuárias e que esteja em concordância com à* ciáusuleas 
deste estatuto. 

3 3º Consideram-se membros(as) da Associação. os agricultores e agricultoras, Aomens - . 
mulheres, maiores de dezoito (18) anos, responsáveis por sua constituição, que ligados pe , 
mesma atividade estejam dispostos a comprometerem-se e assumirem os objetivos previstoe - < 
nao art. 2.º deste Estatuto 

&8 4." A associação poderá estabelecer vutras categorias de associados(as), mediante apróva: c 
da Assembleia Geral, por maioria absoluta (2/3) dos associados, desde que sua criação nês 
mporte em restrições às prerrogativas ou diminuição dos compromissus estabelecidos s 
arthigo segundo, previsto neste estatuto. 

serviços, qualquer pessoa que se dedique a atividade objeto da entidade, por conta vrópria, * 
Jm imóvel de sua propriedade ou ocupado por processo legítimo. dentro da área de ação dá 
associação, podendo dispor livremente de si e de seus bens, sem prejudicar os interesses É 
objeto da associação, nem colidir com os mesmos. 

& 5.” Poderá associar-se a associação, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação dd 

f"ª 6 Us associados(as) da entidade, em qua]qu:-r de suas categorias, não respondem, se" 

solidária nem subsidiariamente pelas obrigações contraidas pela Diretoria 

8 7." Para associar-se, o interessado preenchera a ticha de Matricula. com a sua assinatura bes 
como a declaração de que optou livremente por associar-se, com aprovação da Assembieis 
Geral, por maioria absoluta (2/3) dos associados. 

35.º À subscrição da taxa de admissão e assinatura no livro de matricula compilementam a suz 
admissão. 

5 9" Para a categoria associado-pessoa jurídica, o ingresso na APROVAL] far-se-a, a ctiténo 
da entidade, mediante apresentação de pedido de filiação, da qual constará à concordência 
com os ubjetivos da entidade, com suas norma:s estatutárias e a ciência de que a filiação nãe 
implica qualquer aval da APROVALI, nem tão pouco as suas atividades, cuo pecdiído qe 
filiação será aprovado pela Assembleia Geral, na ordem de 2/3 de aprovação de seu> 
associados(as). | 

Art. 5." Todos os associados(as) gozam dos mesmos direitos e deveres e assumem em copjuns 
todos es compromissos referentes ao art. 2” 

Art. 6º São direitos dos associados(as)-pessoas tisicas: 

Endereço: Limoeiro do Santo António sim - Zona Rural - Itarana/ES 
CEP: 29 620-000 — Fone (27) 9 9876 — 2409 — E-mail -
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! - Usufruir de maneira comum do patrimônio da entidade, em conjunto ute 

individualmente, dos benefícios de sua exploração e gozar de todas as eventuais 
vantagens e benefícios concedidos pela Associação, nos termos definidos por est 
instrumento; 

II - Participar das Assembleias, discutindo e votando os assuntos constantes na pauia, 

nos termos constantes neste Estatuto, 

111 - Ter acesso a livros e documentos da Associação, quando julgar necessário 

1V - Solicitar, a qualquer tempo, esclarecimentos e informações sobre as ativicades da? * 0 - 

Associação; 

V - Propor medidas que julgue de interesse para o aperfeiçoamento das atividades de — : 
associação; 

V - Convocar Assembleia Gerai e fazer-se nela representar. nos termos e nas 
condições previstas neste estatuto; 
VI - Desligar-se da Associação quando lhe convier, desde que cumpridos seus 
compromissos para com a entidade, não cabendo ao associado qualquer tipo de 
indenização sobre os bens e obras efetuados com recursos destinados a associação 
VII - Votar e ser votado para os cargos de direção da associação, após Cumprir es 

formailidades estatutárias, definidas pela entidade. 

3 |." Nocaso de obras e bens construídos ou adquiridos com recursos próprios do associadeia| 1 q.ª 
à associação deverá arbitrar o valor a ser indenizado, podendo àa associação cobrir tel 
despesas, tudo decidido pela Assembleia Geral, com aprovação da maioria absoluta (2 /S det. 
associados, conforme as legislações vigentes. 

S 20 A associação é a responsável pelo comunicado ao Agente Financeiro guanio 
desligamento do associado(a) caso, a associação obtenha algum tipo de crédito bancario e ; 
algum motivo esse associado(a) também seja responsável pelo financiamento 

& 3” Em caso de falecimento do associado(a), a sua quota parie na associação será transferida 

aos seus herdeiros naturais, conforme legislação em vigor; 

5 4” No caso de falecimento do associado(a), os debitos contraidos e justificáveis devem ses 
levados ao conhecimento dos familiares, através de um comunicado teito pela diretoria e em DEE TAA 

conformidade com a legislação em vigor devem ser devidamente ressarcidos à asseciação 

& 5.º Para exercer o direito de ser votado, o associado(a)-pessoa física deverá estar 6hiad: 
entidade há pelo menos 12 (doze) meses e exercer na mesma militáncia ativa, comproavade 
alraves da presença registrada nas atas de reuniões das Assembleias e nos registros das 
atividades institucionais desenvolvidas pela Entdade e, ainda, estar em dia con suas 
obrigações financeiras junto a APROVALI. 

Art. 7º 5ão deveres dos associados(as)-pessoas fisicas 

| - Zelar pela boa conduta de todos, pela prática de etica e moral e participar 
efetivamente dos trabalhos comunitários; 
11 - Observar as disposições estatutárias, bem como acatar as deliberações tomadas 
pela Assembleia Geral e Diretoria; 

Endereço: Limoeiro do Santo Antôónio, s/n — Zona Rural — Itarana/ES .” 
CEP 29.620-000 — Fone (27) 9 9876 — 2409 — E-mail
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1l - Respeitar os compromissos assumidos, responsabilizando-se pelos bens u 

materiais adquiridos ou gastos com insumos para manutenção da entidade; 

IV - Contribuir, com todos os meios ao seu alcance, para » bom nome e fortale: imento 

da associação; 

V - Responsabilizar-se salidariamente pela operação e marutenção de equipanmentos 

adquiridos pela Associação, 

VI - Comparecer as assembieias; 
VII - Contribuir para a manutenção da APROVALI, optando por uima das 
modalidades de contribuição financeira definidas pela Assembleia geral. úesde quiro * 
com a aprovação de 2/3 dos associados. É v 

& 1,º — Além dos deveres prescritos no CAPUT deste artigo, é dever de todo associadota: 
pessoa física, contribuir voluntariamente, de forma não remunerada, de acordo com 

disponibilidade individual, para o desenvolvimento dos trabalhos da entfdade, mediante à 

participação em comissões ou outras tarefas específicas, desde que previamente anunciada nó 

Assembleia Geral, com aprovação de 2/3 dos associados. 

& 2" - A APROVALI poderá aceitar à filiação de associados(as)-pessoas fisicas, que 

eventualmente, não possam contribuir financeiramente com a entidade, desde que esso 

condição seja previamente comprovada e aprovada por maioria absoluta de 2/ does : 

associados em Assembleia geral. 

$ 3.º -= O associado(a) que desrespeitarem os objetivos, a5 decisões, o5 preceitos deste estáru 

ou quaisquer regulamentos ou regimentos em vigor, poderão ser excluidos da entiiade apos 

passar pela avaliação da assembleia geral, uma vez que à sua exclusão deverá ser aprovada 

por maioria absoluta de 2/3 dos associados 

CAPITULO III 

Dos Orgãos Deliberativos. 

Art. B.º A associação APROVALI tem como órgãos deliberativos, administrativos € de 
controle interno a Assembleia Geral, a Diretoria e 90 Conselho Fiscai 

Art. 9.º AÀA Assembleia geral, órgão soberano da entidade. será constituíde por tds o- 

associados em pleno gozo de seus direitos estatutários 

Art. 10. São atribuições da Assembleia Geral: 

1 - Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentec. 

se caso houver; 
11 - Elaborar e aprovar o Regimento Interno da APROVALI 
1) - Deliberar sobre o orçamento anual, valores das contribuições mensais dos 

associados e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria, comissões ou 

outros organismos, ouvido previamente, quanto àquele, o Conselho Fiscal; 

Endereço: Limoeiro do Santo Antônio, s.n — Zona Rurai - itarana/PS 
CEP: ?9.620-000 — Fone (27) 9 9876 — 2409 — E-mail :
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[V - Examinar o relatório da Diretoria e deliberar sob
re o balanço e as conias, apors 

parecer do Conselho Fiscal; 

V- Deliberar sobre a conveniência de aquisiç 

pertencentes à associação; 

VI - Decidir sobre a reforma do presente Estatuto; 

VII - Deliberar sobre proposta de absorção u in
corporação de outras entidades Deiq 

assoclação; 

VII - Autorizar a celebração de convenios e aco
rdos com entidades públkas u 

privadas, nacionais ou internacionais; 

IX - Decidir sobre a extinção da associação e o destino do
 patrimonio. -. 

x - Decidir sobre a filiação e/ou exclusão de novos as
sociados e associadas. 

Paragrafo único - As decisões tomadas pela assembl
eia geral serão pela maioria absoluta (2/3 

dos associadost(as), mediante a votação, salvo nos casos de 
alteração do estatuto (da dest ituiçõo 

da diretoria) e dissolução da entidade, 

associados(as) ou com quórum minimo de 2/ 

ão, alienação ou Oneração de Sens 

?—.r 

em que a assembleia, especialmente conv
ocada parê 

tais fins, não pode deliberar em primeira convocação sem a maioria absoiuta de- 

3 (dois terços) dos associados presentes,
 

Art. 11. À assembleia geral se reunirá ordinaria
mente na segunda quinzena de (aneiro uv o 

ano, quando convocada pelo seu presidente, seu
 substituto legal ou 

dois terços (2/3) seus membros em dia com a assor laç
ão, para 

ainda, nór fio nputíuma: 

1 - Tomar conhecimento da dotação orçamenta
ria e planejamento de atividades 7Al 

a associação do ano vindouro; 

1l - Deliberar sobre o relatório apresentarc 

referentes ao exercicio social encer
rado. 

to pela Diretoria sobre as atividiade: 

Art. 12. À assembieia geral se reunirá extraordinan
amente quando convocada. 

| - Por seu presidente(a); 
11 - Pela Diretoria; 

11 - pelo Conselho Fiscal; 

1V - Por dois terços (2/3) de seus membros e
m dia com suás vbrigações pusto 

associação. 

Art. 13. À convocação das reuniões ordinárias ou ext
raordinárias sera teite medianto edita 

com pauta dos assuntos a serem trátados, a se
r fixado na sede da entidade, corm antec: itêénci

a 

minima de oito dias e correspondência pes soal, contra recib
o, aos integrantes deos vigaos u 

administração da associação e, além disso, à convocação será exposta em redes sociais 

pertencentes a associação como, por exemplo, grup
o de “WhatsApyp” dos associados(as) 

S |º As reuniões ordinárias instalar-
se-ão em primeira convocação, com 

a presença ininima de 

dois terços (2/3) dos integrantes da Asse
mbleia Geral e, em segunda convocação trinta 

minutos após, com qualquer número de p
resentes, 

Endereço: Limoeiro do Santo Amtónio s
h = Zona Rural - Itarana/ES 

CEP: 29 620-000 - Fone (27) 9 9876 - 740
9 — E-mail
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$ 2º As reuniões extraordinarias instalar-se-ão, em primeira convocação, 
com dois terços 12/3 

dos integrantes da assembleia geral e, em segunda convocação, trinta minutos apos. com 

maioria absoluta (2/3) dos integrantes do referido orgao 

y 

Art. 14. À Diretoria é composta de: 

1 = Presidente(a); 
PE /'b | I' Í 

11 - Secretario(a); N a f“'- 

111 - Tesoureiro(a). 
: 

Parágrafo único - O mandato dos integrantes da Diretoria será de dois (U2) anos - sere 

vermitida a reeleição. 

Art. 15. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular da Dir
etoria, cabera a Assembileia oeral! 

escolher o novo membro para substitui-lo até o fim do pertodo 
para que to! eletto. 

Art. 16. Ocorrendo vaga entre os integrantes da Diretoria, 
a assembiera gerai se reunmeoos i 

prazo máximo de trinta dias após a vacância, para eleger o novo integrante 

Art. 17. Compete à Diretoria: 

| - Elaborar e executar o programa anual de atividades 

H - Elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual e O respectivo 

demonstrativo de resultados do exercicio findo; 

IN - Elaborar o orçamento da receita e despesas para o | “ exercício seguinte; 

IV - Elaborar os regimentos internos da APROVALI e de seus departame
ntos, 

V - Contratar e demitir funcionários(as); após aprovação da maioria do
s sócios em 

Assembleia Geral; 

VI - Entrosar-se com instituições puúblicas e privadas, tanto no país
 como no exiemos 

para mutua colaboração em atividades de interesse comum. 

Art. 18. Compete ao presidente(a): 

| - Representar a associação judicia! e extrajudicialmente 

11 - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto e os demais regimentos inter
nos, 

Il! - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 

IV - Dirigir e supervisionar todas as atividades da associação: 

V - Assinar quaisquer documentos relativus às operações ativas da a
ssociação; 

V] - Presidir as Assembleias Gerais e as reuniões da Diretoria. 

Endereço: Limoeiro do Santo Artónio. sih - Zona Rural — Itarana/ES 

CEP: 29 620-000 - Fone (27) & 9B7E — 24019 - E-
mail
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[ - Secretariar as reuniões das Assembleias Gerais e da Diretoria e redigir atas 

1J - Manter organizada a Secretaria, com os respectivos livros e correspondéncias, 

111 - Zelar pelas documentações da associaçao, 

IV - Manter sob sua guarda e responsabilidade todos os documentos reilativos 

associação. 

Art. 19. Compete ao secretario(a): 

Art. 20. Compete ao tesoureiro(a): 
5 — 

| - Arrecadar e contabilizar as contribuições. rendas, auxilios e donativos ere'ruan?p_f.:_—í)._n“_—'_ 

associação, mantendo em dia a escrituração:; 

11 - Efetuar os pagamentos de todas as obrigações da associação; 

1li - Acompanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade da associação, 

contratados com profissionais habilitados, cuidando para que todas as obrniegacões 

fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil: ' : 

IV - Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que foreim solicitadoas 4 ) 

V - Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia tera! 

VI - Apresentar semestralmente o balancete de receitas e despesas ao Conselho tiscas, 

quando necessaário, 

VII - Publicar anualmente a demonstração dJdas receitas e despesas reelizados 

exercicio; 

VIN - Elaborar, com base no orçamento realizado no exercieio, à prepesia 

orçamentária para o exercício seguinte à ser submetida à Diretoria, pare pesterio! 

apreciação da Assembleia Geral; 

IV - Manter todo o numerário em estabelecimento de crédito: 

IX - Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, todos os documentos relativos à 

Tesouraria; 

X - Assinar, em conjunto com o(a) presidente(a), todos os cheques e cuiros 

documentos pertinentes emitidos pela associação 

Art. 21. O Conselho Fiscal será constituído por três pessoas de reconhecida idoneidade, é .eitos 

pela Assembleia Geral. 

Parágrafo único - O mandato do Conseiho Fiscai será comoidente com o mandato da Diteiuna 

Art. 22. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fisvas, cabera à Assumbieia 

Geral promover a substituição, mediante aprovação da maioria absoluta (2/3) d seu- 

associados(as), até o fim do mandato para o qual foi eleito. 

Art. 23. Ocorrendo vaga entre os integrantes do Conselho Fiscal, a Assembleia Geral se reunira 

no prazo máximo de trinta (30) dias após à vacância, para eleger o novo integrante. 

Endereço: Limoeiro do Santo AMônio, s/n — Zona Rurai — ttarana/ES 
CFP 29 620-000 — Fone (27) 9 9876 — 2408 — E-mail
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Art. 24. Compete ao Conselho Fiscal: 
. 3)15 
A 

1 - Examinar os documentos e livros de escrituração da 
entidade; f E 

11 - Examinar o balancete semestra) apresentado pelo tescureiro upi
n.ínáãja respedo 

[N - Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatorio anual s. 

Diretoria; 

IV - Opinar sobre a aquisição, alienação e oneração de ben
s pertencentes à associação 

Parágrafo único. - O Conselho Fiscal reunir-se-a ordinariamente àa cade Sels meses e 

extraordinariamente, sempre que necessário. 

CAPITULO IV 
pT 

1R 
Das Eleições 

Art. 25. A eleição da Diretoria será realizada por convo
cação doia) Presidenteia). previamente 

decidida em Assembleia Geral, observando a matoria de 
2/3 de aprovação dos associasustas: 

no prazo de sessenta (60) dias antes do termino de cada ma
ndato 

Parágrafo único - A convocação de que trata
 este artigo será feita arravés de edital tixado 

nº 

sede da entidade, além disso, a convocação será exposta
 em redes sociais pertenceries 

associação como, por exemplo, grupo de "WirsApyp” d
os associados(as), em ambas as 

situações com trinta (30) dias antes da realização do pleito.
 

Art. 26. As chapas, especificando nomes e programas deverão se
r registrados, mediante terme 

nó livro de atas da entidade, no mínimo, sete (07) dias antes da el
eição. 

& 1º O voto é nominal! e secreto, podendo ser aberto, licando a critério da Assemb
ieia (era: 

& 2º Não será permitido voto por procuração. 

Art. 27 À Assembleia Geral nomeará, com a aprovação 
de (2/3) dos associagosiis' em 

Assembleia Geral, na data da convocação das eleições, uma Junta Elei
toral, composta ? 

103) membros, a qual competirá a coordenação do processo eleitaral. bem como à apDuraca' 

dos votos da eleição. 

Parágrafo único - Cada chapa concorrente podera indicar um 
fiscal para acompanhar o 

trabalhos de votação e apuração. 

Art. 28. À posse da nova Diretoria eleita realizar-se-á após o términ
o do mandato da gestao 

anterior, mediante termo no livro de Atas da APROV 
ALI. 

Endereço: Limoeiro do Santo Antônio. sN — Zona Rural — 
itarana/E'S 

CEP: 79 620-0D00 — Fone (27) 9 9876 — 2409 - E-mail :
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Art. 29. Cabe à Assembleia Geral dirimir qualqguer duvida com relação ao processo eleitoral 

CAPÍTULO V 

Dos Livros 

Ari. 30. A Associação deverá ter: [ 

1 - Livro de matrícula dos Ássociados (as); 

1i - Livro de atas de reunião da Diretoria; 

111 - Livro de atas de reunião do Conselho Fiscal; 

IV - Livro de atas da Assembleia Geral; 

V - Livro de presença dos Associados (as) em Assembleia; 

VI - Outros livros fiscais, contábeis, exigidos pur lei 

CAPITULO Vl 

Das Disposições Gerais 

Art. 31. O patrimônio da APROVALI e constituido 

| - De bens imóveis, 

11 - De títulos; 

111 - De doações recebidas ou legados com ou sem encargos:; 

IV - De imóveis e utensílios; 
V - Das contribuições dos associadosf(as), 

VII - Dotações ou subvenções eventuais diretamente da Uniavu, dos Estados e 

Municípios ou através de órgãos públicos da admunistração direta e indireta, 

VII - Auxilios, contribuições e subvenções de entidades publicas e privadas. 

nacionais ou estrangeiras; 
IV - Produtos de operações de crédito, internas ou externas. para financiamento c 

suas atividades,; 

V - Rendimentos próprios dos imóveis que possur, 
V! - Rendas em seu favor constituídas por terceiros; 
VI - Rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis tinanceiros de sua 

propriedade; 
VII - Usufrutos que lhe forem conferidos: 
VIII - Juros bancários e outras receitas de capital, 
IX - Valores recebidos de terceiros em pagamento de serviços ou produtos. 

$ 1º O patrimônio da associação relacionado ao CAPLIT deste artigo poderá advir de receitas 

definidas no Artigo Segundo, principalmente no Inciso IV, deste estatuto 

& º A escrituração contábil observará os princípios tundamentais de contabilidade « a- 

Normas Brasileira de Contabilidade. 

Endereço: Limoeiro do Santo Amtônio. S/n — Zona Rural = ltaranaik S : -” 

CEP. 29/620-000 — Fone (27) 9 9876 — 2409 — E-mail ,
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c $ 3º As rendas da associação somente poderão ser utilizadas Dara à Manutenção de seus 

objetivos. 

Art. 32. O exercício social encerra-se em trinta e um (31) de dezembro de cada ano. 

Art. 33. Nenhuma contribuição poderá ser imposta aos associados(as! além dauuelas - 

determinadas neste estatuto e/ ou no regimento interno devidamente aprovado p
ela maioris 

absoluta (2/3) dos associados(as). 

Art. 34. Os associadosias) contribuintes deverão recolher o valor correspondente & 

mensalidade até o quinto (5º) dia útil de cada mês. 

Art. 35. Compete a Assembleia Geral cnar e a diretona elaborar um Reg
imento Iinterneo; 

regulamentando o funcionamento dos vários departamentos, maquinas, equiparento; 

implementos, enfim, todas as atividades sob a competéncia da associ
ação € que reguenvaio 

controle, gerenciamento, estabelecendo as penalidades a que estarão su
jettos 05 particivánie- 

que descumprirem os regimentos, além dos associadostas) faltosos 

Art. 36. Em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio iquido ser
a transier o 

outra pessoa juridica, de igual natureza que preencha os5 reguisitos da Lein 13.019/201 

Art. 37. Não serão permitidas quaisquer manifestações de caráter politico-partidário ou 

ideológico que envolva, direta ou indiretamente, a associação. 

Art. 38. Os diversos setores componentes da Diretoria poderão nas respectivas are
as GU 

atuação, baixar atos ou normas que discipline suas atividades, mediante previo exame « 

aprovação da Assembleia Geral. 

Art. 39. Toda e qualquer deliberação da Assembleia Geral entrará em vigor na Mesiná
 carta 

Art. 40. Aprovado em Assembleia Geral realizada ao quarto dia do mês de abril de ano de dois 

mile vinte e dois, na residência de Leones Vitor Baldotto, situado na Comurnidade de Limoei 

de Santo Antônio, s/n, zona rural - Itarana/ ES, este estatuto entra em vigor apos, atencidar 

às tormalidades legais, inclusive seu Registro no Cartorio de Registros (erais de Imóveis deste 

municipio de ltarana, estado do Espirito Santo 

Endereço Limoeiro do Santo Antório, sin — Zona Rura! — Itaranast S 

CEP. 29.620-000 - Fone (27) 9 9676 — 2409 — E-maWl -
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tItarana-ES, 04 de abril de 2022 
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Advogado : 
OAB/Fs-6001 — Grinavma Maria Delbor: 

OAB-ES 6994 
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Carthrio de Registro Civil e Tabelionato da Sede de tarana 
Rua valentin a8 Mamin < 0 toja 07 Centro Cep 29 820-00C 
Recsnsaço 20º semebhança a “rma d3e LEONES VITOR 
SALDOTTO Em Testemunho da cerdadê larara-ES 01/08/2022 
105318 

Biberta Comnsint Magesio Scardua Escrevente R.ED'I!IJI:/-'-F"U—J L E 
Selo Digital: 072780 AEJ2902 01455 M * “ é 

Emoumantos R$350 Encargos R$1 37 Tota R$4 57 t“ª . .. 
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E monterro 1950 Centre Registro Civil de Pessoas Juridicas ; L Sm 
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ITARANA'ES, 16/09/2022 

Poder Judiciáno do Espinto Santo 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

Processo nº 2025-9BSR7 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 

0234/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E 

PESCA — SEAG, E O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno,
 inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.530/0001-43, por intermédio da SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG, órgão da ad
ministração direta, sediada 

na Rua Raimundo Nonato, 116, Forte São João, Vitória/ES, CEP: 2
9.017-160, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.555/0001-47, doravante denominado DOADOR, representado
 legalmente pelo seu 

Secretário de Estado da Agricultura, o Sr. ENIO BERGOLI DA COSTA, nomeado(a) pelo Decreto 

nº2283-S, de 30 de dezembro de 2022, publicada no DIO de 01 de janeiro de 2023, portador da 

Matrícula Funcional nº 391211/7, e de outro lado, o MUNICÍPIO DE ITARANA, inscrito no 

CNPI/ME sob o n.º 27.104.363/0001-23, com sede na Rua Elias Estevão Colna
go, nº 65, Centro, 

Itarana-ES, CEP 29.620-000, doravante denominado DONATÁRIO, neste ato rep
resentado pelo seu 

Prefeito, o St. VANDER PATRICIO, consoante o processo administrativo tombado sob 
o nº 2025- 

9BSR7, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituem o presente
 CONTRATO DE 

DOAÇÃO COM ENCARGOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº. 

10.662/17, bem como os artigos 87 a 93 do Decreto Estadual nº. 1.110-R, de 12/12/2002
, e alterações 

subsequentes, que regulamentam a Lei Estadual nº 2.583, de 12/03/1971, nos termos d
o Enunciado n.º 

29 do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante as seguintes cláusulas e condi
ções: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

L.l Constituifem) objeto(s) do presente Contrato de Doação o(s) bem(ns) móvel(eis) abaixo 

especificado(s): 

01 (uma) Carreta Agricola Basculante, marca ASUS modelo: THOR 4000 Rodado Duplo ANO 

2025, Nota Fiscal nº 001.487. Estado de Conservação Otimo. 

1.2 O(s)bem(ns) móvel(eis) descrito(s) acima possui(em) valor(es) de compra, conforme nota(s) 

fiscal(is) de venda, em anexo, que passa(m) a ser parte integrante deste Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE 

2.1 A presente doação tem como finalidade(s) o atendimento aos produtores rurais, atacadistas e 

varejistas envolvidos direta ou indiretamente na cadeia produtiva do agronegócio. 

21.1. À inobservância da finalidade ora estipulada implicará a reversão da doação com imediata 

restituição da posse sobre o bem ao DOADOR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

3.1 O presente termo de doação terá início no primeiro dia subsequente ao da data da publicaçã
o do seu 

resumo no Diário Oficial do Estado. 

u e 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1 DO DOADOR: 

a) Transferir a propriedade dos bens concedidos, conforme relacionados na Cláusula Primeira; 
b) Dar baixa no almoxarifado e no patrimônio do(s) bem(ns) doado(s), conforme disposto nos 

artigos 74 e seguintes do Decreto Estadual n.º 1.110-R/2002; 
c) Acompanhar a correta utilização do bem doado segundo a finalidade estabelecida na Cláusula 

Sevunda; 
d) O DOADOR não se responsabilizará por qualquer vício redibitório, pela evicção do bem doado 

ou qualquer outra forma de responsabilização contratual ou extracontratual; 

42 DO DONATÁRIO: 

a) Receber o(s) bem(ns) doado(s), mediante assinatura do Termo de Entrega e Recebimento: 

b) Adotar as medidas necessárias à regularização da documentação do(s) bem(ns) doado junto ao 

órgão competente e suportar quaisquer ônus financeiros decorrentes da doação (art. 90, caput, 

do Decreto 1.110-R/2002); 

c) No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento do(s) bem(ns) doado(s), o 

donatário deverá entregar, a SEAG, os documentos necessários à comprovação do cumprimento 
das obrigações financeiras, administrativas, fiscais e de qualquer outra natureza, sob pena de 
reversão da doação; 

d) Não admitir a inclusão de material publicitário no(s) bem(ns) que está(ão) recebendo em 

doução, salvo nas hipóteses do art. 37, $ 1º, da Constituição Federal; 
e) Responsabilizar-se pela guarda, manutenção, reparo, substituição de peças, bem como zelar 

pelo bom funcionamento, mantendo o(s) bem(ns) em bom estado de uso e conservação; 

f) Responsabilizar-se, integralmente, a partir do efetivo recebimento do(s) bem(ns), por quaisquer 

ônus e obrigações que recaiam sobre o(s) bem(ns) doad(s) o ou decorram de sua utilização, os 

quais não poderão ser imputados ao DOADOR, ainda que subsidiariamente; 
g) Cumprir fielmente o encargo da doação, bem como as obrigações acessórias do presente 

contrato e outras dele decorrentes, sob sua inteira responsabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

5.1 O DONATÁRIO não poderá utilizar o(s) bem(ns) doado(s) em desacordo com as finalidades 

descritas na Cláusula Segunda do presente Contrato de Doação, sob pena de reversão. 

5.2 Em nenhuma hipótese, o DONATÁRIO terá direito a ser reembolsado pelo DOADOR pelas 

despesas de manutenção do(s) bem(ns), ao menos que tenha sido previamente ajustado. 

5.3 Concretizada a doação, o DONATÁRIO passa a ter plena e irrestrita gestão sobre o(s) bem(ns) 

recebido(s). 

5.3.1 A alienação dos bens pelo donatário é facultada, quando o(s) bem(ns) objeto da doação se 

tornarem inservivel(is) ou obsoleto(s). 

ray. v 

DOS676/2



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO j 923 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, : 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA ' 

CLÁUSULA SEXTA - DA REVOGAÇÃO, DA INDENIZAÇÃO, DAS PENALIDADE
S, DA 

REVERSÃO E DO DISTRATO 

6.1 O descumprimento deste Contrato de Doação acarretará a revogação da doaç
ão, nos termos do art. 

555 do Código Civil, devendo o DONATÁRIO devolver o(s) bem(ns) doado(
s), arcando com os custos 

da devolução, e sem qualquer ônus financeiro pendente sobre o(s) bem(s), 
no prazo de 10 dias, 

contados da comunicação efetuada pelo DOADOR. 

6.1.1. O DONATÁRIO deverá, ainda, pagar indenização ao DOADOR no valor correspondente 
à 

depreciação do bem devolvido por ocasião da revogação, ou seu valor integral no caso de não 

devolução. 

6.2. Constituído o debito em favor do DOADOR pela ausência de pagamento da inden
ização prevista 

na Cláusula 6.1.1, caberá a adoção das medidas judiciais e administrativas pertinentes. 

6.3 Caso cessem quaisquer das razões que justificaram a doação ou ocorra qualquer i
nadimplemento 

das obrigações assumidas pelo DONATÁRIO, o(s) bem(s) reverterá(ão) ao patrimônio do
 DOADOR, 

sem qualquer direito a indenização ao DONATÁRIO e sem necessidade de qualquer medida 

extrajudicial ou judicial. 

6.4 O presente contrato de doação poderá ser distratado, consoante prevê o art. 472 do Códig
o Civil, 

desde que haja manifestação expressa tanto do DOADOR, quanto do DONATÁRIO, mediant
e prévia 

manifestação da Procuradoria Geral do Estado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

7.] Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Espírito Santo, para dirimir qualguer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do
 

presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da 

Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução consensual de c
onflitos 

previstos na Lei Complementar Estadual nº 1.011/2022 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo relacionadas. 

ENIO BERGOLI COSTA VANDER PATRICIO 

Secretário de Estado da Agricultura, Prefeito do Município de Itarana/ES 

Abastecimento, Aquicultura e Pesca. 

1Ay. +- 

0O3676/2



DATA DE RECEBIMENTO, 
Conformidade!/Certificado de Qualidade, servndo o aceite da 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

Recebifemos) de M&A COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA. os produto(s) constante(s) da Nota Flscal Eletrônica 

indicada ao lado, bem como atestamos que 05 mesmos foram examinados, conforme os testes constates do Boletim de 

resente para todos os efeitos legais, 

ray. u 

NF-E  n3676/2025 
Nº.: 000.001. ... 

SÉRIE: 1 

M&A COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 
LTDA 

RUA MARIA NEVES DE OLIVEIRA, 105, SAO MATEUS 
36544.000 - PAULA CANDIDO/MG 

Fone;Fax: 3298194186 
1- Saíida 

2- Entrada 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletronica 

NF-e 
Nº.: 000.001.487 

SERIE: 1 

FLS.11 

AAAA AAA 
CHAVE DE AC ESSO DA NF-E 

3125 0741 1320 3400 0117 5500 1000 0014 8718 7438 7990 

CONSULTA DE AUTENTICIDADE NO PORTAL NACIONAL DA NF-e 

www, nfe.fazenda.gov.br/portal OU SITE DA SEFAZ AUTORIZADA | 

NATUREZA DE OPERAÇÃO 
VENDA MERC. ADQ.RECEB. DE TERCEIROS 6102 

FROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

131256784754000 14/07/2025 14:29:21 
INSGRIÇÃO ESTADUAL 
0039924830059 

VNSC ESTADUAL DO SUBST, TRIBUTÁRIO CNPJ 

41.132.034/0001-17 
DESTINATÁRIO / REMETENTE 
NOME / RAZÃO SOCIAL CNFPJTCPF DATA DA EMISSÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRI ABAST AQUIC E PESCA 27.080.555/0001-47 14/07/25 
ENDEREÇO BAIRRO / DISTRITO CEP DATA DA ENTRADA / SAÍDA 

RUA RAIMUNDO NONATO, 116 FORTE SAO JOAO 29017-160 
MUNICTPIO FONE / FAX UF INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA Dá ENTRADA / SAJDA 
VITORIA (27)33636-3664 ES * 

FATURA 
FATURA VENCIMENTO VALOR FATURA VENCIMENTO VALOR | FATURA VENCIMENTO VALOR 
1487/1 13/08/25 R$: 18.931,00 ] 

CÁLCULO DOS IMPOSTOS 
BASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

11.089,78 776,28 l 0,00 06,00 18.931,00 
VALOR DO FRETE T VALGR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS VALOR DO IP! VALOR TOTAL DA NOTA 

o JD_] CI.DDi 0.00 0,00 0,00 18.93 

TRANSPORTADORA / VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA CÓDIGO ANTT FPLACA DO VElICULO | UF CNPJ / CPF 

0 - Emitente l 
ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO 

l ] I 830,000 830,000 

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS 

ESA DESCRICÇÃO DOS PRODUTOS / SERVIÇOS nemesho | est | croe | um | ouvant | vunmT. | pebo | V.TotAL | ec.icms | vacms || vamo | EE | Ç 
2020000002 gªã«ã_m THOR :000 TOP ROD DUPLO CT03367/2025; 871682000 D20 | 6.102 | UN 1 | 18.931,000 0.00 18.931,00 |/ 11.089,78 776,28 0,00 T.DO% 09,00% 

DADOS DO ISSON 
[ INSCRIÇÃO MUNICIPAL VALOR TOTAL SERVIÇOS. BASE DE CALCULO [SSON VALOR DO ISSQN FUNRURAL TOTAL FATURADO 

9,00 0,00 0,00 0,00 18.931,00 

DADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Representante: LUIS EDUARDO MARTINS FERREIRA PREGAO Nº: 90043/2024 Nº EMPENHO:2025NE00768 
CONTRATO Nº: 2025.000055.31101,01/2025 PROCESSO: 2025-9BSR7 LOCAL ENTREGA: Rua 
Paschoal Marquez, S/N, Centro, Itarana/ES, CEP 29,620-000, CONTATO: ODAIR, SECR AGRICULTURA, (27) 3720 - 

4625, (2/)99833-51 57 ATENDENDO AO MUNICIPIO DE ITARANA DADOS BAN 

CÁRIOS: BANCO DO BRASIL AG: 9133-2 CONTA: 192-8 CNPJ: 41,132.034/0001-17 M&A COMERCIO DE 
PRODUTOS AGRICOLAS PARA FINS DE RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA, CONSIDERA A ALÍQUO 
TA DE 1,2% CONF. INSTRUÇÃO NORM. DA RFB Nº 2145 DE 26 DE JUNHO DE 2023.RETEN.IR R$227,17 

RESERVADO AG FISCO 

Emitido pelo ERP CIGAM - Contato (51) 3065 8888
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - 

SECRETARIA DA AGRICULTURA, ,QD 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

Processo nº 2025-WLBRX 
CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 

0293/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E 

PESCA — SEAG, E O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C
NPJ/MF 

sob o nº 27.080.530/0001-43, por intermédio da SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG, órgão da administração d
ireta, sediada 

na Rua Raimundo Nonato, 116, Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29,017-160, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 27.080.555/0001-47, doravante denominado DOADOR, representado legalmente 
pelo seu 

Secretário de Estado da Agricultura, o Str. ENIO BERGOLI DA COSTA, nomeado(a) pelo Decreto 

nº22R3-S, de 30 de dezembro de 2022, publicada no DIO de 01 de janeiro de 202º, portador da 

Matrícula Funcional nº 391211/7, e de outro lado, o MUNICÍPIO DE ITARANÁA, inscrito no 

CNPI/MEF sob o n.º 27.104.363/0001-23, com sede na Rua Elias Estevão Colnago
, nº 65, Centro, 

Itarana-ES, CEP 29.620-000, doravante denominado DONATÁRIO, neste ato representado pelo
 seu 

Prefeito. o St. VANDER PATRICIO, consoante o processo administrativo tombado sob o nº 2025- 

WLBRX, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituem o presente CON
TRATO DE 

DOAÇÃO COM ENCARGOS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Estadual nº. 

10.662/17, bem como os artigos 87 a 93 do Decreto Estadual nº. 1.110-R, de 12/12/2002, e alter
ações 

subsequentes, que regulamentam a Lei Estadual nº 2.583, de 12/03/1971, nos termos do Enunciado n.º
 

29 do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constituilem) objeto(s) do presente Contrato de Doação O(S) bem(ns) móvel(eis) abaixo 

especificado(s): 

01 (uma) Plaina Agricola Traseira, acoplável a Trator 75cv, Marca SR Implementos, Hodelo PTRC 

2300, Série: 8550, Nota Fiscal nº 716, Estado de Conservação, Otimo. 

1.2 O(s)bem(ns) móvel(eis) descrito(s) acima possui(em) valor(es) de compra, conforme nota(s) 

fiscal(is) de venda, em anexo, que passa(m) a ser parte integrante deste Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 

2.1 A presente doação tem como finalidade(s) o atendimento aos produtores rurais, atacadistas e 

varejistas envolvidos direta ou indiretamente na cadeia produtiva do agronegócio. 

2 1.1. A inobservância da finalidade ora estipulada implicará a reversão da doação com imediata 

restituição da posse sobre o bem ao DOADOR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICIDADE 

3.1 O presente termo de doação terá início no primeiro dia subsequente ao da data da publicação do seu 

resumo no Diário Oficial do Estado.



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1 DO DOADOR: 

a) Transferir a propriedade dos bens concedidos, conforme relacionados na Cláusula Primeira: 

ray. + 

003676/2 

b) Dar baixa no almoxarifado e no patrimônio do(s) bem(ns) doado(s), conforme disposto nos 

artigos 74 e seguintes do Decreto Estadual n.º 1.110-R/2002: 
c) Acompanhar a correta utilização do bem doado segundo a finalidade estabelecida na Cláusula 

Sevunda; 

d) O DOADOR não se responsabilizará por qualquer vício redibitório, pela evicção do bem doado 
ou qualquer outra forma de responsabilização contratual ou extracontratual; 

42 DO DONATÁRIO: 

a) Receber o(s) bem(ns) doado(s), mediante assinatura do Termo de Entrega e Recebimento; 

b) Adotar as medidas necessárias à regularização da documentação do(s) bem(ns) doado junto ao 
órgão competente e suportar quaisquer ônus financeiros decorrentes da doação (art. 90, caput, 

do Decreto 1.110-R/2002); 

c) No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento do(s) bem(ns) doado(s), o 

donatário deverá entregar, a SEAG, os documentos necessários à comprovação do cumprimento 

das obrigações financeiras, administrativas, fiscais e de qualquer outra natureza, sob pena de 

reversão da doação; 

d) Não admitir a inclusão de material publicitário no(s) bem(ns) que está(ão) recebendo em 

doução, salvo nas hipóteses do art. 37, $ 1º, da Constituição Federal; 
e) Responsabilizar-se pela guarda, manutenção, reparo, substituição de peças, bem como zelar 

pelo bom funcionamento, mantendo o(s) bem(ns) em bom estado de uso e conservação; 

f Responsabilizar-se, integralmente, a partir do efetivo recebimento do(s) bem(ns), por quaisquer 

ônus e obrigações que recaiam sobre o(s) bem(ns) doad(s) o ou decorram de sua utilização, os 

quais não poderão ser imputados ao DOADOR, ainda que subsidiariamente; 

g) Cumprir fielmente o encargo da doação, bem como as obrigações acessórias do presente 
contrato e outras dele decorrentes, sob sua inteira responsabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

5.1 O DONATÁRIO não poderá utilizar o(s) bem(ns) doado(s) em desacordo com as finalidades 

descritas na Cláusula Segunda do presente Contrato de Doação, sob pena de reversão. 

5.2 Em nenhuma hipótese, o DONATÁRIO terá direito a ser reembolsado pelo DOADOR pelas 

despesas de manutenção do(s) bem(ns), ao menos que tenha sido previamente ajustado. 

5.3 Concretizada a doação, o DONATÁRIO passa a ter plena e irrestrita gestão sobre o(s) bem(ns) 
recebido(s). 

5.3.1 A alienação dos bens pelo donatário é facultada, quando o(s) bem(ns) objeto da doação se 

tornarem inservivel(is) ou obsoleto(s).



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO P1 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, p” 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA : B 

CLÁUSULA SEXTA - DA REVOGAÇÃO, DA INDENIZAÇÃO, DAS PENALIDADES, DA 
REVERSÃO E DO DISTRATO 

6.1 O descumprimento deste Contrato de Doação acarretará a revogação da doação, nos termos do art. 

555 do Código Civil, devendo o DONATÁRIO devolver o(s) bem(ns) doado(s), arcando com os custos 

da devolução, e sem qualquer ônus financeiro pendente sobre o(s) bem(s), no prazo de 10 dias, 
contados da comunicação efetuada pelo DOADOR,. 

6.1.1. O DONATÁRIO deverá, ainda, pagar indenização ao DOADOR no valor correspondente à 

depreciação do bem devolvido por ocasião da revogação, ou seu valor integral no caso de não 

devolução. 

6.2. Constituído o debito em favor do DOADOR pela ausência de pagamento da indenização prevista 

na Cláusula 6.1.1, caberá a adoção das medidas judiciais e administrativas pertinentes. 

6.3 Caso cessem quaisquer das razões que Justificaram a doação ou ocorra qualquer inadimplemento 

das obrigações assumidas pelo DONATÁRIO. o(s) bem(s) reverterá(ão) ao patrimônio do DOADOR, 

sem qualquer direito a indenização ao DONATÁRIO e sem necessidade de qualquer medida 
extrajudicial ou judicial. 

6.4 O presente contrato de doação poderá ser distratado, consoante prevê o art. 472 do Código Civil, 
desde que haja manifestação expressa tanto do DOADOR, quanto do DONATARIO, mediante prévia 
manifestação da Procuradoria Geral do Estado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

7.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Espirito Santo, para dirimir qualquer dúvida ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7.2 Antes de qualquer providência Jjurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do 
presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da 
Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução consensual de conflitos 

previstos na Lei Complementar Estadual nº 1.011/2022 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo relacionadas. 

ENIO BERGOLI COSTA VANDER PATRICIO 
Secretário de Estado da Agricultura, Prefeito do Município de Itarana/ES 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca. 

ray. s 
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RECEREMOS DE PUMA MAQUINAS 17DA O8 PRODUTOS / SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADO AO LADO 

EMISSÃO;: 28/07/2018 - DEST./ REM SEC. DE EST. DA AGRIC,, ABAST., AQUICULTURA E PESCA - SEAG - VALOR TOTAL: RS 4.700,00 

| DATA DE RECERIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

ray. uuu 

NF-e 003676/2025 
Nº NO0.00 .1 “ 

SÉRIE 001 

íllll.'—.rl'-'-'-“.-NUI!UI.'LHHNH DANFE 

DOCUMENTO AUXILIAR DA 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

| PUMA MAQUINAS LTDA onenot nn 
AL MARGINAL, 45 SALA 01 = FIDALGO - 

CEP:38500-000 - MONTE CARMELO - MG 0 - ENTRADA 1 
1 -SAÍDA 

CHAVE DE ACESSO 

3125 0723 6553 4900 0167 5500 1000 0007 1611 0000 7164 

Õ TEL: (34)3542-5365 
Nº 000.000.716 fl 1 /1 

SÉRIE 001 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.br/portal 

ou no site da Sefaz Autorizadora 
L 

.l_.'*..ux'.l'lll ZA DE OPERAÇÃO 

| Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

131256816063522 28/07/2025 16:55:18 
INSCRIÇÃO ESTADUAIL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST  TRIB 

DO3IRA3IAISO0NOG 

CNH : CPrE 

23,655.349/000|-67 

DESTINATÁRIO / REMETENTE 

[ NOME/ RAZÃO SOCIAL 

SEC. DE EST. DA AGRIC,, ABAST,, AQUICULTURA E PESCA - SEAG 

EN / CPE 

27.080.555/0001-47 

DATA DA EMISSÃO 

28/07/2025 

ENDEREÇO BAIRRO / DISTRITO CcrEP DATA SAIDA / ENTRADA 

RUA RAIMUNDO NONSTO, 116 FORTE SaO JOaO 29017-160 28/07/2025 

MUNICÍPIO FONE / FAX UF INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA 

Vitoria (27)3636-3650 ES 16:55:14 

FATURA 
NUMERO VALOR ORIGINA| VALOR DESCONTO VALOR LIQUIDO I 

| 

| DADOS DA FATURA 716 4,700.00 0,00 4,700,00 

DUPLICATAS 

Nº DUPLICATA VENC. VALOR N DUPLICATA VENC. VALDOR N" DUPLICATA VENC, VALOR Nº DUPLICATA VENC. VALOR 

DOo1 27/IOR/2025 4.700,00 

PAGAMENTO 
Il DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALÓOR DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

| Dinheiro 4.700,00 

CALCULO DO IMPOSTO 
| BASE DE CÁALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE CALC, ICMS SUBST, VALOR DO ICMS SUBST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

2.753,26 192,73 0,00 0,00 4,700,00 

VALORE DO FRETE V LOR DO SEGURO DESCONTO DIUTRAS DESP. ACESS, VALOR DO PE VALOR TOTAL DA NOTA 

N00 ND,00 000 D,00 0,00 4.700,00 

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 

[AA SOCTAT FRETE POR CONTA TÓBDIGO ANTT TLACA DO VEÍCULO — Tur CNFITCH 

- REMETENTE 

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF ÍNW-H“:ÃÍ, ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPECI MARCA NUME RÁÍIÃÍI PESO BRUTO PESO | Éllll 1D6 

| 

DADOS DO PRODUTO / SERVIÇOS 

ODIG " ; z f SCONT o JAL , R ALIQUOTAS | 

.i HA ES açor! DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO nemesi | 6T Teror | unio. |/ quant uAHDE, YAA — [HSCONTR | 2D [S | ".MÉ 7 

IQQÚOÚOÚÚÚÁSSZ'I PLAINA TRASEIRA, MARCA SR B4306990] 020 [6102 |UND 1.0000 4,700,00) 4.700,00 0,00 2.753,26 1982,73 0,00 | 7,00] O.Ou 

| IMPLEMENTOS, MODELOPTRC 2300, N 

| SERIESS5O, 

DADOS ADICIONAIS 

| INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CONFORME CONVENIGS 191/17 CLAUSULA PRIMEIRA, E 52/91 CLAUSULA SEGUNDA E 

QUINTA, ANEXO 1I, BC ICMS RED EM 41,42%, NOS TERMOS DO ANEXO IV, ITEM |, 

ALINEA A, DO RICMS 2002 MG, NCM RELACIONADO NA PARTE 5 DESTE ANEXO. 

CONFORME A IN RFB N 2145/2023, O TIR RETIDO NO VALOR DE R$56,40 CONFORME 

APLICACAO DA ALIQUOTA DE 1,2%. O ITEM CONSTANTE NESTA NF E UMA VENDA 

FEITA ATRAVES DE UM PREGAO ELETRONICO N 001/2024, PROCESSO N 2025 +WLBRX, 

| CONTRATO N 2025.000068.31101.01 ARP N 026/2024, MUNICIPIO DE ITARANAES, 

| TRATA-SE DE |1 (UMA) PLAINA TRASEIRA: IMPLEMENTO NOVO; LAMINA COM 

REGULAGEM QUE POSSIBILITA O DESLOCAMENTO, ALTURA DA LAMINA: 40 CM, 

ACOPLAVEL AOS TRES PONTOS TRASEIROS DO TRATOR E COMPATIVEL COM 

TRATOR AGRICOLA DF 75 CV. MARCA:SR IMPLEMENTOS, MODELO: PTRC 2300, N 

SERIE:S8550,//0 PAGAMENTO SERA FEITO DEPOSITO EM CONTA DO FORNECEDOR QUE 

SEGUE: BANCO SICCO! ARACOOP (756) AGENCIA 4264 (MONTE CARMELO) CONTA 

CORRENTE 63,824-2, LOCAL DE ENTREGA: RUA PASCHOAL MARQUES, S/N, CENTRO, 

ITARANA/ES CONTATO (27) 3720-4625- 99833-5157, 

RESERVADO AG FISCO 

Flvpner - Sistemas ? wwiv Nvppersolucoes.com hr
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, E 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

Processo nº 2024-RKK55 . 

CONTRATO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS SEAG Nº 
0264/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 
AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E 
PESCA — SEAG, E O MUNICÍPIO DE ITARANA/ES. 

O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, pessoa Jjurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 27,080.530/0001-43, por intermédio da SECRETARIA DA AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA - SEAG, órgão da administração direta, sediada 
na Rua Raimundo Nonato, 116, Forte São João, Vitória/ES, CEP: 29.017-160, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 27.080.555/0001-47, doravante denominado DOADOR, representado legalmente pelo seu 
Secretário de Estado da Agricultura, o Sr. ENIO BERGOLI DA COSTA, nomeado(a) pelo Decreto 
nº2283-S, de 30 de dezembro de 2022, publicada no DIO de 01 de janeiro de 2023, portador da 
Matrícula Funcional nº 391211/7, e de outro lado, o MUNICÍPIO DE ITARANÁA, inscrito no 
CNPJI/MF sob o n.º 27.104.363/0001-23, com sede na Rua Elias Estevão Colnago, nº 65, Centro, 
Itarana-ES, CEP 29.620-000, doravante denominado DONATÁRIO. neste ato representado pelo seu 
Prefeito, o Sr. VANDER PATRICIO, consoante o processo administrativo tombado sob o nº 2024- 
RKKSS5, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituem o presente CONTRATO DE 
DOAÇÃO COM ENCARGOS, nos termos da Lei Federal nº 14,133/2021, Lei Estadual nº, 
10.662/17, bem como os artigos 87 a 93 do Decreto Estadual nº. 1.110-R, de 12/12/2002, e alterações 
subsequentes, que regulamentam a Lei Estadual nº 2.583, de 12/03/1971., nos termos do Enunciado n.º 
29 do Conselho da Procuradoria Geral do Estado, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constituilem) objeto(s) do presente Contrato de Doação o(s) bem(ns) móvel(eis) abaixo 
especificado(s): 

01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo Modelo PA-SR/9.6. Com capacidade para 9,600L 
aproximada de 120sc, Marca Palini & Alves, Modelo PA-SR/9.6., Nota Fiscal nº 189393 série: 
25451, Estado de Conservação Otimo. 

1.2 O(s)bem(ns) móvel(eis) descrito(s) acima possui(em) valor(es) de compra, conforme nota(s) 
fiscal(is) de venda, em anexo, que passa(m) a ser parte integrante deste Termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 

2.1 A presente doação tem como finalidade(s) o atendimento aos produtores rurais. atacadistas e 
varejistas envolvidos direta ou indiretamente na cadeia produtiva do agronegócio. 

2.1.1, A inobservância da finalidade ora estipulada implicará a reversão da doação com imediata 
restituição da posse sobre o bem ao DOADOR. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

3.1 O presente termo de doação terá início no primeiro dia subsequente ao da data da publicação do seu resumo no Diário Oficial do Estado,
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

4.1 DO DOADOR: 

a) 

b) 

C) 

d) 

Transferir a propriedade dos bens concedidos, conforme relacionados na Cláusula Primeira; 

Dar baixa no almoxarifado e no patrimônio do(s) bem(ns) doado(s), conforme disposto nos 

artigos 74 e seguintes do Decreto Estadual n.º 1.110-R/2002; 

Acompanhar a correta utilização do bem doado segundo a finalidade estabelecida na Cláusula 

Senunda; 

O DOADOR não se responsabilizará por qualquer vício redibitório, pela evicção do bem doado 

ou qualquer outra forma de responsabilização contratual ou extracontratual; 

42 DO DONATÁRIO: 

a) 
b) 

Cc) 

g) 

Receber o(s) bem(ns) doado(s), mediante assinatura do Termo de Entrega e Recebimento; 

Adotar as medidas necessárias à regularização da documentação do(s) bem(ns) doado junto ao 

órcão competente e suportar quaisquer ônus financeiros decorrentes da doação (art. 90, caput, 

do Decreto 1.110-R/2002); 

No prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento do(s) bem(ns) doado(s), o 

donatário deverá entregar, a SEAG, os documentos necessários à comprovação do cumprimento 

das obrigações financeiras, administrativas, fiscais e de qualquer outra natureza, sob pena de 

reversão da doação; 

Não admitir a inclusão de material publicitário no(s) bem(ns) que está(ão) recebendo em 

doução, salvo nas hipóteses do art. 37, $ 1º, da Constituição Federal; 

Responsabilizar-se pela guarda, manutenção, reparo, substituição de peças, bem como zelar 

pelo bom funcionamento, mantendo o(s) bem(ns) em bom estado de uso e conservação; 

Responsabilizar-se, integralmente, a partir do efetivo recebimento do(s) bem(ns), por quaisquer 

ônus e obrigações que recaiam sobre o(s) bem(ns) doad(s) o ou decorram de sua utilização, os 

quuis não poderão ser imputados ao DOADOR, ainda que subsidiariamente; 

Cumprir fielmente o encargo da doação, bem como as obrigações acessórias do presente 

contrato e outras dele decorrentes, sob sua inteira responsabilidade. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

5.1 O DONATÁRIO não poderá utilizar o(s) bem(ns) doado(s) em desacordo com as finalidades 

descritas na Cláusula Segunda do presente Contrato de Doação, sob pena de reversão. 

5.2 Em nenhuma hipótese, o DONATÁRIO terá direito a ser reembolsado pelo DOADOR pelas 

despesas de manutenção do(s) bem(ns), ao menos que tenha sido previamente ajustado. 

5.3 Concretizada a doação, o DONATÁRIO passa a ter plena e irrestrita gestão sobre o(s) bemí(ns) 

recebido(s). 

5,3.1 A alienação dos bens pelo donatário é facultada, quando o(s) bem(ns) objeto da doação se 

tornarem inservível(is) ou obsoleto(s).
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d) 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 27 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, 

ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA 

CLÁUSULA SEXTA - DA REVOGAÇÃO, DA INDENIZAÇÃO, DAS PENALIDADES, DA 
REVERSÃO E DO DISTRATO 

6.1 O descumprimento deste Contrato de Doação acarretará a revogação da doação, nos termos do art. 
555 do Código Civil, devendo o DONATÁRIO devolver o(s) bem(ns) doado(s), arcando com os custos 
da devolução, e sem qualquer ônus financeiro pendente sobre o(s) bem(s), no prazo de 10 dias, 
contados da comunicação efetuada pelo DOADOR. 

6.1.1. O DONATÁRIO deverá, ainda, pagar indenização ao DOADOR no valor correspondente à 
depreciação do bem devolvido por ocasião da revogação, ou seu valor integral no caso de não 
devolução. 

6.2. Constituído o debito em favor do DOADOR pela ausência de pagamento da indenização prevista 
na Cláusula 6.1.1, caberá a adoção das medidas judiciais e administrativas pertinentes. 

6.3 Caso cessem quaisquer das razões que justificaram a doação ou ocorra qualquer inadimplemento 
das obrigações assumidas pelo DONATÁRIO, o(s) bem(s) reverterá(ão) ao patrimônio do DOADOR, 
sem qualquer direito a indenização ao DONATÁRIO e sem necessidade de qualquer medida 
extrajudicial ou judicial. 

6.4 O presente contrato de doação poderá ser distratado, consoante prevê o art. 472 do Código Civil, 
desde que haja manifestação expressa tanto do DOADOR, quanto do DONATARIO, mediante prévia 
manifestação da Procuradoria Geral do Estado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

7.1 Fica eleito o foro de Vitória, Comarca da Capital do Espírito Santo, para dirimir qualguer dúvida ou 
contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7.2 Antes de qualquer providência jurisdicional visando solucionar dúvida quanto à interpretação do 
presente instrumento, as partes deverão buscar solução administrativa, com a participação da 
Procuradoria Geral do Estado, por intermédio de um ou mais meios de solução consensual de conflitos 
previstos na Lei Complementar Estadual nº 1.011/2022 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo relacionadas. 

ENIO BERGOLI COSTA VANDER PATRICIO 
Secretário de Estado da Agricultura, Prefeito do Município de Itarana/ES 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca.



RECEBEMOS DE PALINEA ALVES LTDA / OS PRODUTOS CONSTANTES NA NOTA FISCAL AG LADO 

IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR DATA DE RECEBIMENTO 

N" 1: DOS676/2025 

SÉRIE: ) | 

4>PALINIALVES DANFE DANFE) — mnananno 
Nota Fiscal Eletrônica TE E ES 

PALINI & ALVES LTDA 

RUA OVÍDIO PIAGENTIN: 255 O-ENTRADA |(1) 3525 0749 3935 4900 0182 5500 1000 1893 2312 0963 6361 | 
| - SAIDA —— ; 

DISTRITO INDL IRMAOS DEL GUERRA SP | 3990-000 o A | 
| Nº 189373 Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-E | 

l 16 366) 9600 19 36619601 SÉRIE: 1 FL 1A www.nte.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora | 

f e = = - 

NATUREZA DA IJPI-IRA(.'ÁH PROTOCOLO DE AUTOR [7.AÍ_'ÃU DE USO 

| VENDA PRODUCAO PROFRIA 135252004934750 I8/07/2025 21:50:46 

INSURIÇÃO ESTATDUAL " | ” CNH 

| S3SOMO0TINITO 49393 549/0001-82 

DESTINATÁRIO/REMETENTE 

DATA DA EMISSÃO | NOMES RAZÁGISOCIA CNP) / CPE 

| SEC, EST. AGRICULTURA. ABASTEC. AQUIC E PESCA - SEAG ES 27.080.555/0001-47 18/07/2025 J 

ENDEREÇO RBAIRRO / DISTRITO CEP DATA DA ENTRADA / SAÍDA | 

RUA - RAIMUNDO NONASTO, 116 - BAIRRO - FORTE SAO JOAO 29017-160 |8/07/2025 | 

| MuNICÍPIO vF FONESFAX INSCRIÇÃO ESTADUAL |noRA DA ENTRADA / SAÍDA | 

Vitória ES (27)3132-1460 í 21:45 

CALCULO DO IMPOSTO 

| BASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO 1CEMS SUBSTITUIÇÃO VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

| 23.549,16 1.648,44 000 0,00 40,300,0 | 

VALOR DO FRETE |5 ALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS — |VALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA 

D,00 000 000 0,00 000 40,200,00 

TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 

NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE POR CONTA CÓDIGO ANTT T PLACA DO VEICULO UF CNPJLLCPFE 

| VIEIRA TRANSPORTES LTDA 1) - Frete por conta do Remetente i 59.552.756/0001-96 

o á — = - : -= 

(ERDFREÇO = — - T MUNICIMO T UF M INSTRIÇÃO ESTADUAL — 

AVENIDA 14 DE SETEMBIRO 46333 SALA 04 SANTO ANTONIO Rio Bananal ES 084483687 

| OUANTIDADE ] ESPÉCIL MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO l PESO LÍQUIDO | 

| o | 
"” l n | 

FATURA/DUPLICATA 

llYl'lulL'ln. DO) 

| Wencimento: 0302025 

|Valor: 40,200,00 

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO 

voD, PROD ESCRIÇÃO DOS PRODUTOS // SERVIÇOS NCMASH | O8T | Cror | UNID OTDE | VUNITÁRIO] V TOTAL | BCICMS | VICMS Izl,:f__ vA ALOQJSIPI 

SECADOR CILINDRICO ROTATIVO, MODELO 

01.001,213,.0002 PA-SR/9,5, COM CAPACIDADE PARA 9.600 R4193400| 020 |[ 610] UN 100 40.200,00] / 40,200,00] 23,549,16] 1.648,44 7,00 000 n.00 

LITROS 

N SERIE 15451.1CMS - CALCULO REDUZIDO CONFORME ANEXO 1, ÁRT.12, INCISO 111 DO RICMS. J 

DADOS DO ISSQN sAA o a E sç E tma e — NNN 

[ INSCRIÇÃO MUNICIPAI VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CALCULO DO ISSON VALOR DO ISSON | 

2356 D.00 0,00 000 

. 

(ISFORMAÇÕES COMPLEMENTAR ES 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº 0199/2023. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2023-S8WWVZ. ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº (122/20/24, 11 CIDADES;TCE Nº 2023.S00E0G600012,02.0083, PROCESSO ATENDIDO N" 2024-RKK55. 

TERMO DE CONTRATO Nº 2025.000163.31101.01, NOTA DE EMPENHO 2025NEO01155; 

LOCAL DE ENTREGA: MU NICIPIO DE ITARANAÃES - SERVIDOR DESIGNADO: SANDRO MARCOS FERRARI. 

ENDEREÇO: Rua Paschoal >Marquez, S/N. Centro, ltaraniES, CEP 29,620-000, CONTATO; ODAIR, SECR 

| AGRICULTURA, (27) 3720 - 4625, (27)99833-S157 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: BANCO DO BRASIL - AG; 3362-6 C/C 5367-R - PALINI E ALVES LTDA, 

CNPJ 49,393,549/0001] -82, 

FIBEMHRCONFORMEANST RECÃONORMATEIVA-REBNS2H4S-DE 26 DE-JINHO-DE 2023 —— FS 

Pedido(s) Interno: 167535 

V RESERVADO AO FISCO 

maunend h M rATUP
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CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..- ES 

| | A RA N A " 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Protocolar Proposição 

Ação Realizada: Proposição Protocolada 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Exma. Senhora Presiden
te para as devidas providências 

Itarana-ES, 3 de dutupro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

, em 03 710 ]Ák,-..l]' 
Recebido por: ”“Qª' t.(;h&% 

vA 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.b
r/autenticidade fls. 2 

com o identificador 320033003400300032003A005400, Do
cumento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chav
es Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE CMLL-ES 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências, 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências, 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Ciente do protocolo da presente proposição. Determino que seja realizada a leitura da 

presente no Expediente da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 08/10/2025. 

Itarana-ES, ?d&âoutubro de 2025. 

Sg:tina %cárdua Fiorotti 

sidehte da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

TWEetefie ar1Sammos da Silva Binda 
Diretora Legislativa 

Port. 00R/2025 
CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com 6 identificador 320033003400300033003A005400, Documento assinado digitalmen
te conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO F e 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências, 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Procuradoria Geral 

DESPACHO 

Lida a proposição no Expediente da Sessão Ordinária do dia 08/10/2025. Remeto ao 

Procurador desta Casa para emissão de Parecer Jurídico, nos termos do Parágrafo 
único do art. 117 do Regimento Interno. 

Itarana-ES, 9 de outubro de 2025. 

Sab n%ídua Fiorotti 
'residente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

— 

Recebido por: , em ÁJ f(D / WS 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003400310038003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ITARANA [-=) 
AAA ds çs 1asa RR ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025
 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Procuradoria Geral 

Para: Comissão de Constituição, Justiça, Ética
, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

DESPACHO 

Encaminho o presente Projeto para análise e
 emissão de parecer técnico, 

conforme preceituam o art. 74, 81º, da Resolução 
nº 124/2004 (Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Itarana) e o art. 58 da Lei Orgâ
nica Municipal. 

Deverá a Comissão, ao proceder à apreciação d
a matéria, observar a ressalva 

constante do parecer jurídico, notadamente 
quanto à necessidade de confirmação 

da atualidade e regularidade jurídica e do
cumental da Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro d
e Santo Antônio — APROVALI, a fim 

de reforçar a legitimidade da entidade beneficiária, s
em prejuízo das exigências formais 

previstas na Lei Federal nº 13.019/2014, cuja observ
ância caberá ao Poder Executivo 

no momento da formalização do Acordo de Coopera
ção Técnica. 

Tramitado por: Sérgio Manoel Bergamaschi Filho 

/ 

Recebido por:,/f<p ) C/© p AACr , em
 B 1 1loy doL). 

Autenticar documento em http:ffspl.camaraitarana.es_gov.b
rfautenticidade 

com o identificador 320033003400340033003ADOS
400, Documento assinado digitalmente confo

rme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo n.º 633/2025 

Órgão Interessado: Prefeito Municipal 
Assunto: Projeto de Lei Ordinária n.º 19/2025 — Acordo de Cooperação Técnica com 

a APROVALI para cessão de uso de implementos agrícolas 

Ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentcr, 

Orçamento, Finanças, T.V e Redação. 

EMENTA: Parecer Jurídico — Projeto de Lei Ordinária nº 
19/2025 - Acordo de Cooperação Técnica - Cessão 

de Bens Móveis - APROVALI — Utilidade Pública - 
Inexigibiidade de  Chamamento Público - 
Legalidade da Iniciativa — Competência Municipal — 

Requisitos da Lei nº 13.019/2014 — Forma de Votação. 

RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei n.º 19/2025, de iniciativa do Chsfe do 
Poder Executivo, que visa autorizar a celebração de Acordo de Cooperação Técnica 
com a Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo An'ônio - 
APROVALI, pcara cessão de uso de: 

1- 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo modelo PA-SR/9.6. Com 
capacidade para 9.600L aproximada de 120sc, Marca Palini & Alves, série 

2545, constante da Nota Fiscal nº 189323, atualmente em ótimo estado de 

conservação. 

2- 01 (uma) Plaina Agrícola Traseira, acoplável a Trator 75cv, Marca SR 

Implementos, modelo PTRC 2300, série 8550, consiante na Nota Fiscal nº 716, & 
em ótimo estado de conservação. 

3- 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, marca ASUS, modelo THOR 4000 Rodado 

Duplo, ano 2025, constante na nota fiscal 001.487, em ótimo estado de 

conservação. 

Conforme o art. 117, parágrafo único, do Regimento Inferno da Câmara Murnicipal 
de ltarana ([Resolução nº 124/2004), a matéria exige análise jurídica, uma v=ez que 
não se enquadra entre aquelas dispensadas de parecer técnico. 

É o relatório, passo a opinar. 

a) Da Competência, Iniciativa e Constitucionalidade 

A competência para iniciativa de leis no âmbito municipal é disciplihnada pela 
Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Municipio de Itarana, que estabelecem 
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os limites materiais e formais de atuação normativa dos entes locais, preservando a 

harmonia e a separação entre os poderes. 

A iniciativa das leis confiqgura prerrogativa essencial à organização e dao 

funcionamento da Administração Pública, permitindo que tanto o Prefeito quanto os 

Vereadores proponham normas conforme suas respectivas atribuições. 

Nos termos do art. 63 da Lei Orgânica Municipal de Itarana, a iniciativa legislativa 
pode ser exercida pelo Prefeito, por qualquer Vereador ou por Comissões da Câmara 

Municiopal, observados os limites fixados no próprio texto legal. Em relação ao Chefe 

do Executivo, a Carta Municipal e a Constituição da República conferem-lhe 

iniciativa privativa para propor projetos que versem sobre matéria orçamentária, 
tributária, financeira, criação de cargos, funções e empregos públicos, btem como 

regjuste de vencimentos e estrutura administrativa da Prefeitura. 

Tal prerrogativa decorre do princípio da simetria com o modelo federal e visa 

assequrar a responsabilidade técnico-financeira e a legitimidade institucional do 

Executivo na gestão dos recursos públicos. 

No caso concreto, o Projeto de Lei n.º 19/2025, ao buscar autorização legislativa para 
a celeoração de Acordo de Cooperação Técnica com a Associação dos Produiores 
Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio [APROVALI), insere-se dentro da margem 

de competência atribuída ao Poder Executivo, uma vez que se trata de matéria que 
envolve a gestão de bem público municipal e o fomento de polítfica pública voltada 

à agricultura familiar. 

A proposta não implica criação de despesas orçamentárias nem transferência de 
recursos financeiros, mas sim cessão de uso de bens móveis, já integrado ao 

patrimônio do Município, cuja destinação atende ao interesse público local, tal como 

exigido pela Lei Federal nº 13.019/2014. 

Embora a regra geral estabelecida pela Lei nº 13.019/2014 seja a celebração de 
parcerias mediante chamamento público, com vistas a garantir a igualdade de 
acesso entre as organizações da sociedade civil, o art. 31, inciso |l, da referida norma 

permiis, em caráter excepcional, a inexigibiidade do chamamento quando a 

entidade beneficiária estiver expressamente indicada em lei especifica, como ocorre 

no presente caso, vejamos: 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 

inviabiidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 

|- o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 

compromisso internacional, no qual sejam indicadaos as instituições que 

utilizarão os recursos; 

1l - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 

que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 

entidade benetficiária, inclusive quando se tralar da subvenção prevista 

nho inciso | do 8 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado 

o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. (grifei) 
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A autorização legislatfiva prévia, portanto, confere segurança jurídica ao 
procedimento, assegura a impessoalidade do ato e afasta qualquer alegação de 

favorecimento indevido. 

Assim, a iniciativa do Poder Executivo mostra-se legitima, regular e em conformidade 

com a sistemática legal vigente, não havendo óbice à sua tramitação e apreciação 
legislativa. 

b) Da Convergência entre a Origem do Bem, a Finalidade Pública e a Legitimação 

Jurídica da Cessão Proposta 

O abjeto da parceria, tal como descrito no Projeto de Lei n.º 17/2025, tralo-se da 
cessão de uso de: |- 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo modelo PA-SR/9.6. 
Com capacidade para 9.600L aproximada de 120sc, Marca Palini & Alves, série 2545, 

constante da Nota Fiscal nº 189323, atualmente em óftimo estado de conservoação; |l- 

01 (uma) Plaina Agrícola Traseira, acoplável a Trator 75cv, Marca SR Implementos, 
modelo PTRC 2300, série 8550, constante na Nota Fiscal nº 716, em ótimo estaudo de 
conservação; lll- 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, marca ASUS, modelo THOR 

4000 Rodado Duplo, ano 2025, constante na nota fiscal 001,487, em ótimo estudo de 

conservação. 

Tais bens foram recebidos pelo Município de Iltarana em doação com encargos 

fimada junto ao Estado do Espírito Santo por intermédio da Secretaria de Agricultura, 
Abastecimento, Aquicultura e Pesca - SEAG, por meio dos seguintes contratos: 

1- Contrato SEAG nº 0264/2025, conforme processo aadministrativo nº 2024-RKK55. 

2- Contrato SEAG nº 0293/2025, conforme processo administrativo nº 2025- VLBRX. 

3- Contrato SEAG nº 0234/2025, conforme processo administrativo nº 2025-9BSR7. 

A Cláusula Primeira dos respectivos contratos de doação estabelece, de forma clara 

e objetiva, que os referidos equipamentos são objetos específicos da doação do 

Estado ao Município, tendo como finalidade o atendimento a produtores rurais no 

fortalecimento da cadeia produtiva do agronegócio, nos termos da Cláusula 

Segunda. Ademais, trata-se de bens móvel vinculados à política pública de incentivo 
à agricultura familiar, cuja destinação final deve respeitar o encaárgo público e os 
limites contratuais da doação original, sob pena de reversão do bem. 

Nos termos do Projelto de Lei n.º 19/2025, observa-se que a descrição dos 
equipamentos correspondem integralmente aos bens recebidos via SEAG, mantendo 
fielmente suas especificações técnicas, numeração de série e finalidade de uso. Isso 
confere consistência documental e uniformidade ao procedimento, reforçando a 

legalidade da destinação pretendida. 

Importa destacar que a entidade beneficiária da cessão é a Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio, inscrita no CNPJ nº 
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48.364.819/0001-64, sediada em Limoeiro de Santo Antônio, no Município de 
Itaranc/ES, e formalmente declarada de vtilidade pública municipal nos termos da 
Lei nº 1.483, de 27 de junho de 2023. Essa condição reforça o caráter de relevância 
social e a legitimidade da entidade para receber bens públicos em acordos de 

cooperação voltados ao interesse coletivo. 

A corjugação desses elementos: a origem lícita e justificada do bem, sua 
especíificação exata e alinhada ao contrato de origem, a existência de lei específica 

de utiidade pública da entidade destinatária e a previsão de autorização legislativa, 
confers robustez jurídica ao Projeto de Lei n.º 19/2025, cumprindo-se não apenas os 
requisiros legais da Lei nº 13.019/2014, como também os princípios da legalidade, 

moralidade, eficiência e finalidade pública. 

c) Da forma de condução legislativa 

A condução legislativa do Projeto n.º 19/2025 encontra fundamento direto na Lei 
Orgânica Municipal (LOM nº 676/2002) e no Regimento Interno da Câmara Municipal 

[Resolução nº 124/2004). 

Recebido o projeto, a Câmara Municipal procede à leitura em Plenário e ao 
encaminhamento à comissão permanente, in casu, à Comissão de Constituição, 
Justiçe, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, Finanças, Tomada de Contas e 

Redação (CCJ), cuja reunião é obrigatória em todos os processos legislativos (RI, art. 

74,81º, 

A validade formal de qualquer norma aprovada pela Câmara Municipal de ltarana 

depende da fiel observância do devido processo legislativo, tal como delineado na 

Lei Orgânica Municipal (LOM nº 676/2002) e disciplinado no Regimento Interno 

(Resolução nº 124/2004). 

No caso do Projeto de Lei nº 19/2025, torna-se imprescindível a análise do nto de 
tramitação, discussão e votação para a verificação de sua legitimidade. 

O art. 58!, caput, da LOM estabelece que: “A aprovação da matéria em discussão, 

salvo as exceções previstas nos parágrafos sequintes, dependerá do voto favorável 

da maioria simples dos membros da Câmara". 

Arl. 58 4 aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá 

do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara. 

£ 1º Depsnderão do voto favorável da maicria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 

seguinte: matérias: 
|= Códias Tributário do Município; 
|= Códico de Obras e Edificações; 
|- Bireitos e vantagens dos servidorêes municipais; 
IV — Regimento Interno da Câmara; 

V —-Criação de cargos e aumento de vencimentos de servidores; 

YVl — Fixação do subsidio -do Prefeito; 

ViIl- Obtenção de empréstimo particular. 
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O art. 184 do Rl - complementa esse entendimento ao prever: "“as 
deliberações da 

Câmara, salvo as exceções previstas na Lei Org
ânica e neste Regimento serão 

tomadas por maioria simples de votos. Parágrafo 
único. Entende-se por maioria 

simples a que representa a maioria dos votos dos Ver
eadores presentes em Plenário”. 

Assim, o Projeto de Lei nº 19/2025, por não demanda
r quórum qualificado, sujeita-se 

à aprovação pela maioria simples dos present
es, bastando que os votos favoráveis 

superem os contrários, desconsideradas as a
bstenções. 

Quanto dao regime de discussão — está previsto no
 Art. 168 c/c 169 do Reg mento 

Interno,vejamos: 

Art. 168: Terão uma única discussão as seguintes matérias:
 

|- as que tenham sido colocadas em regime de ur
gência; 

Il- os projetos de lei oriundos do Executivo com solicitaç
õe de 

prazo; lll - o veto; 

IV - os projetos de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resoluçã
o 

de qualquer natureza; 

V - os requerimentos sujeitos a debate. 

Art. 169: Terão 02 (duas) discussões todas as matérias não 

incluídas no art. 168. 

Assim, por se enquadrar nas disposições do artigo supramen
cionado, o Projete de Lei 

nº 19/2025 deverá, salvo se reguerido regime de urgê
ncia pelo Chefe do Poder 

Executivo, tramitar em única discussão e votação, observa
ndo-se o quórum de 

maioria simples para sua aprovação. Trata-se de rito or
dinário que asseguro maior 

exame e reflexão por parte do Poder Legislativo, reforç
ando a legitimid ide, à 

transparência e o controle democrático do processo decisório. 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei n.º 19/2025 respesita os 

parâmetiros constitucionais, legais e regimentais, estando juridicam
ente apio para 

tramitação e deliberação no âmbito legislativo. 

A matéria é de competência municipal, possui iniciafiva válida do Chefe do 

Executivo, apresenta objeto legítimo e finalidade pública claramente de
mornsirada, 

sendo autorizada a cessão do bem à entidade devidamente qualificada E 

declarada de utilidade pública, nos termos da Lei nº 1.483, de 27 d
e junho de 2023. 

Quanto a inexistência de chamamento público, pauta-se no Art.
 31, Il, da Lei n.º 

13.019/2022. 
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Assim, este parecerista emite parecer FAVORÁVEL, com ressalvas, à tramitação e 
aprovação do Projeto de Lei nº 19/2025, recomendando seu encaminhamento às 

Comis:ões competentes para emissão de parecer técnico, nos termos regimentais. 

Ademais, considerando a natureza do projeto, que não exige quórum qualificado, 

sua apreciação deverá ocorrer em única discussão e votação, nos termos do art. 168, 

inciso |V, e do art. 184 do Regimento Interno da Câmara Municipal, e do caput do art. 

58 da Lei Orgânica Municipal, exigindo-se para sua aprovação pe-voto favorável da 

É o parecer, 

Itarana/ES, 17 de outubro de 2025. 
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Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Constituição, Justiça, Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento, 

Finanças, T.C. e Redação 

Para: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 

Humanos 

Senhora Presidente, encaminham-se, em anexo, a Ata e o Parecer desta Comissão. 

de outubro dg 2025. ' Itaranâêéi 22 
á ( 

/X/( Lindomar Fer:-íri'ª 

Presidente da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: à; , em :ª-)vi , WJS . 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003500360033003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



ETETITEETTT) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
[ REaemetótioa. 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO ' 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA, ÉTICA, 

DECORO PARLAMENTAR, ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS 

E REDAÇÃO, REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de outubro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). às 9h1. n
a 

Sala das Comissões. reuniram-se os membros da Comissão de Constituição, Ju: tiça, 

Ética. Decoro Parlamentar, Orçamento. Finanças. Tomada de Contas e Redação. 
sob a 

Presidência do Vereador Lindomar Ferrari - PSB. O Senhor Presidente iniciou com a 

chamada dos demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além 

do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti de Queiroz - PP e o Vereador Mailson Bonatti 

Alberti - PODEMOS. Havendo quórum, o Senhor Presidente deu por aberto os trabulhos
 

desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto de Lei nº 19/2025. de autoria
 

do Poder Executivo. O Senhor Presideênte avocou para si a relatoria do referido Projeto e. 

em seguida. apresentou o seu Parecer pela legalidade do Projeto e prosseguimento do
 

trâmite legal. Após ser discutido o Projeto com os demais Membros da Comissão. este
 

assinalou a análise, (Íc todos os Membros para manifestação, após. recomendando a 

& 10 Plenário para discussão e votação. estando apto para a inclusão 

1/ Ordem do Dia. Nada mais havendo para ser tratado. eu 

Z1CC/Aindor ar Ferrari - PSB), Presidente da Comissão. lavyrei a 

sénte Atd., que depois de lidá e aprovada. vai assinada na forma regimental. 

ANDOMAR FERRARI /S 
PRESIDENTE e RELATOR 

1T- PODEMOS
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ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA. ÉTICA, 

DECORO PARLAMENTAR, ORÇAMENTO. FINANÇAS., TOMADA DE CONTAS 

E REDAÇÃO. REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de outubro de 2025 (dois mil e vinte e cin
co). às 91. na 

Sala das Comissões, reuniram-se os membros da Comissão de Constituição, Justiça, 

Ética, Decoro Parlamentar, Orçamento. Finanças. Tomada de Contas e Redaçã
o. sob a 

Presidência do Vereador Lindomar Eerrari - PSB. O Senhor Presidente iniclou com a 

chamada dos demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente, lém 

do Presidente. o Vereador Edvan Piorotti de Queiroz - PPc o Vereador Mailson Benatti 

Alberti - PODEMOS. Havendo quórum, o Senhor Presidente deu por aberto os trab: lhos
 

desta reunião e comunicou que estava em Pauta o Projeto de Lei nº 19/2025, de a
utoria 

do Poder Executivo. O Senhor Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e. 

em seguida, apresentou o seu Parecer pela legalidade do Projeto e prosseg
uimento do 

trâmite leval. Após ser discutido o Projeto com os demais Membros da Comissão. 
este 

Ê | 

todos os Membros para manifestação, após. recomendando a 

o Plenário para discussão e votação, estando apto para a inciusão 

dem do Dia Nada mais havendo para ser tratado. eu 

(t[%do d r Ferrari - PSB). Presidente da Comissão, lavrei a 

PRESIDENTE e RELATOR 

EDVAN PIOROTTI DE QUEII 

Membro 

SRTI - PODEMOS CMAHSON BON 

Membro 

B
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C(,)MISSÃOÚDE CONSTITUI-ÇÃÚ. .l_llSTl-(,íi:I'l'ICA.- DECORO PARLAM ENT AR, 

ORÇAMENTO, FINANÇAS, TOMADA DE CONTAS E REDAÇÃO 

RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão o Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo, 

que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação T écnica para a cessuo de 

01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo: 01 (uma) Plaina Agricola Traseira; 01l (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, em favor da Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, e dá outras providências.”, que recebeu nesta casa 

o nº 19/2025. 

Conforme evidencia a presente mensagem ao Projeto de Lei. os bens foram deados 

ao Município pelo Governo do Estado do Espírito Santo, por intermédio da Secretar' a de 

Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, nos termos do Contratos de Doação com 

Encareos SEAG nºs 0264/2025.02936/2025 e 0234/2025, conforme demonstrados em aánexo. 

À cessão será formalizada por meio de Acordo de Cooperação. nos termos ds Lei 

Federal nº 13.019/2014. 

Destarte. o interesse público mostra-se plenamente justificado, uma vez que a mudida 

fomentará a atividade rural e contribuirá para o aprimoramento das técnicas agrícolas. A inda 

assim, a cessão do presente bem, atenderá as finalidades precípuas ao homem do campo, 

propiciando aos associados maior produtividade, além de otimizar a tornar mais fácil a vida 

do homem do campo. reduzindo o esforço do trabalho braçal. 

AÀ seguir passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Analisando a matéria sob o prisma da legalidade, o referido Projeto de Lei atend.o aos 

preceitos Constitucionais, nos termos do inciso 1, do art. 30 da CF/88, inciso 1, do art. 1 +. da 

Lei Orgânica Municipal e na Legislação vigente. conforme Lei nº 13.019/20 | 4 Nazão dc sua 

constitucionalidade. sendo o Poder Legislativo Órgão competente para delibkkar sobre o 

tema. recomendando-se a remessa do presente ao Plenário para discussão e vota&s 

> relatório. 

/Éala dãds Comissões, 2 

FLA "2 
LINDOMAR FERRARI — 

Presidente e Relator 

outubro de lí];_ªi. 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 
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Acolhemos o parecer do Douto Relator e recomendamos. também, ao Plenário a 

discussão e votação do Projeto de Lei 19/2025, de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Comissões, 22 de outubro de 2025. 

Membro
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Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Comissão de Obras e Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos 

Humanos 

Para: Gabinete da Presidência 

DESPACHO 

Senhora Presidente, encaminham-se, em anexo, a Ata e o Parecer desta Comissão. 

Itarana-ES, 24 de outubro de 2025. 

Ilza ªs&ow 

Presidenta da Comissão 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: QMQ'X&( , em d 119 , 2) 

t L 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 320033003600340037003ACOS400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS. 
EDUCAÇÃO. SAÚDE, ASSISTÊNCIA E DIREITOS HUMANOS, REALIZADA EM 

24 DE OUTUBRO DE 2025. 

ATA 

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de outubro de 2025 (dois mil e vinte e cinco). às 

Th30min, na Sala das Comissões., reuniram-se os membros da Comissão de Oboras, 

Serviços Públicos, Educação, Saúde, Assistência e Direitos Humanos, sob a Presidência 

da Vereadora Ilza Jastrow — MDB. AÀ Senhora Presidente iniciou com a chamada dos 

demais membros da Comissão. Feita a chamada respondeu presente, além da Presidente, 

o Vereador José Alberto Neumann - PSB e o Vereador Mário Kuster - PSD. Havendo 

quórum, a Senhora Presidente deu por aberto os trabalhos desta reunião e comunicou que 

estava em Pauta o Projeto de Lei nº 19/2025, de autoria do Poder Executivo. À Senhora 

Presidente avocou para si a relatoria do referido Projeto e, em seguida, apresentou 6 seu 

Parecer pela legalidade do Projeto e prosseguimento do trâmite legal. Após ser discutido 

o Projeto com os demais membros da Comissão, esta assinalou a análise de todos os 

Membros para manifestação, após. recomendando a remessa do mesmo ao Plenário para 

discussão e votação. estando apto para € mulusao do mesmo na Ordem do Dia. Nada mais 

(Ilza Jastrow - MDB), Presidente da havendo para ser tratado, eu — 

Comissão, lavrei a presente Áta, que dépóis de lida e aprovada, vai assinada na forma 

regimental. 

ILZA JAS W-MDB 

Presidente e Relatora 

. OSI—' ALBERTO NEUMANN - PSB 

Membro 

fimédiia ) M 
MAÁARIO KUSTER - PSD 

Membro 

U6 
D
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RELATÓRIO 

Chegou para análise desta Comissão o Projeto de Lei, de autoria do Poder Executivo. 
que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a cessão de 

01 (um) Secador de Café Cilíindrico Rotativo: 01 (uma) Plaina Agrícola Traseira: 01 (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, em favor da Associação dos Produtores Rurais do Vale do 
Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, e dá outras providências.”, que recebeu nesta casa 
o nº 19/2025. 

Após análise do presente Projeto, a Ássociação encontra-se devidamente constituída 
e habilitada para a celebração do Acordo de Cooperação, certo de que o interesse público se 
encontra também devidamente Justificado, conforme dispõe a Lei nº 13.019/2014, ainda 
assim, a cessão de bens propiciará maior produtividade, além de otimizar e tornar mais fácil 
a vida do homem do campo. 

À seguir, passo a emitir o seguinte: 

PARECER 

Diante do exposto, o referido Projeto de Lei atende aos preceitos Constitucionais. Lei 
Orgânica Municipal e na Legislação vigente. conforme Lei nº 13.019/20]4, razão de sua 

constitucionalidade, portanto, não havendo matéria ilegal que macule ou impeça seu 
prosseguimento, recomenda-se o encaminhamento do mesmo ao Plenário para discussão e 
votação. 

E o relatório. 

a das Comissões. 24 de outubro de 2025. 

W-MDB 

Presidente e Relatora 

PARECER DOS DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

Acolhemos o Parecer da Douta Relatora e recomendamos. também, ao Plenário para 

discussão e votação, o Projeto de Lei nº 19/2025, de autoria do Poder Executivo. 

Sala das Comissões. 24 de outubro de 2025. 
] —— FAR: 

SE ALBERTO NEUMANN — PSB MARIO KUSTER — PSD 

Membro Membro
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Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Plenário 

DESPACHO 

Inclua-se a presente proposição na Ordem do Dia da Sessão Ordinária a realizar-se em 

29 de outubro de 2025, para discussão e votação, nos termos regimentais. 

Itarana-ES, 24 de outubro de 2025. 

) 

Sabrin ªrdúa Fiorotti 

Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

'E ES X 

Recebido por: | L em , o aalh 

Diretora Legislariva 

Port. 00R/2025 
CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003700300035003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA o LEIS Becali 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 'ECNica Legislativa - Assistente 

CMI/ES 

ORDEM DO DIA DA 27! SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 29 DE OUTUBRO DE 2025 

(27º (VIGÉSIMA SEÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA) 
“MANDATO DE 01/01/2025 A 31/12/2028” ; qQ 

UNICA I)I%LUSHA(J E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 19/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR ACORDO DE C OOPERAÇÃO 

FECNICA PARA A CESSÃO DE 01 (UM) SECADOR DE CAFÉ CILÍNDRICO ROTATIVO; 01 (UMA) 

PLAINA AGRÍCOLA TRASEIRA;: 01 (UMA) CARRETA AGRÍCOLA BASCULANTE, EM FAVOR DA 

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO LIMOE IRO DE SANTO ANTÔNIO 

APROVALIL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 19/2025 - PROTOCOLO Nº 

633/2025 - PROCESSO Nº 633/2025, DE 03/10/2025). 

ÚNICA l)IH(l“':%AO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº 20/2025, DE AUTORIA DO PODER 

EXECUTIVO, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ÀA CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇ ÃO 

TÉCNICA PARA A CESSÃO DE ENXADA ROTATIVA, ACOPLÁVEL A TRATOR AGRÍCOLA, 

MARCA IMPLEFORTE MODELO ER 2000, NOTA FISCAL Nº 497, EM FAVOR DA ASSOCI/ ÇÃO 

DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO SOSSEGO APEPRUS, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 20/2025 — 

PROTOCOLO Nº 634/2025 - PROCESSO Nº 634/2025, DE 03/10/2025). 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES, 27 DE OUTUBRO DkE 2025. 

SABRINA S(..'ÁAY%)UA FIOROTTI 

I)RI:'SIII),IKÉN):I'[-Z DA -CMIES 

Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 

E-mail: secretaria(Dcamaraitarana.es.gov.br 

el.: (27) 9 9751-5345 
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VOTAÇÃO 

271 SESSÃO ORDINÁRIA DA 15º LEGISLATURA — DIA 29/10/2025 

VEREADORES PRESENTES: CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTIDE QUEIROZ — PP; IL
ZA 

JASTROW — MDB, JOSÉ ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA 

MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI— PODEMOS. MÁRIO KUSTER — PSD E SABRINA SCARDUA FIOROTTI — PSB. 

AUSENTE: XXXXXX. 

MATÉRIA: 

ORDEM DO DIA 

| = PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 19/2025, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO, QUE "“AUTORIZA O PODE R 

EXECUTIVO À CELEBRAR ACORDO DE COOPERAÇ ÃO TÉCNICA PARA A CESSÃO DE 01 (UM) SECA
DOR DE CAFE 

CILÍNDRICO ROTATIVO: 01 (UMA) PLAINA AGRÍCOLA TRASEIRA: 01 (UMA) CARRETA AGRÍCOLA BASCULAN
 ll 

EM EAVOR DA ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO VALE DO L
IMOEIRO DE SANTO ANTÔNIO 

APROVALL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. (PROJETO DE LEI Nº 19/2025 — PROTOCOLO Nº 633/2025 — 

PROCESSO Nº 633/2025, DE 03/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVOR:
 ÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN FIOROTTI DE QUEIROZ PP. ILZA JASTROW — MDB. JOSÉ ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB. MAILSON BONATTI ALBERTI 

PODEMOS, MÁRIO KUSTER — PSD, OUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SI
MPLES, NOS TERMOS 10 ART, 168, 

INCISO IV. ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇ ÃO Nº 194/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LEI ORGÁNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

2 — PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 20/2025, DE AUTORIA DO PODER E
XECUTIVO, QUE “AUTORIZA O PODER 

EXECUTIVO AÀ CELEBRAR ACORDO DE COOPE RAÇÃO [ÉCNICA PARA A CESSÃO DE E
NXADA ROTATIVA, 

ACOPLÁVEL A TRATOR AGRÍCOLA, MARCA IMPLEFORTE MODELO ER 
2000. NOTA FISCAL Nº 497, EM FAVOR 

DA ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RU RAIS DO SOSSEGO 
— APEPRUS. NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 13.019/2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”. (PROJETO DE LEI Nº 20/2025 — PROTOC OLO Nº 

634/2025 — PROCESSO Nº 634/2025, DE 03/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO — 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) VEREADORES(AS) CARLOS 

ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PFIOROTTI DE QUEIROZ — PP,
 ILZA JASTROW — MDB. JOSE ALBERTO 

NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, MAILSON BONATTI ALBERTI 

PODEMOS. MÁRIO KUSTER - PSD. OUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPL
ES, NOS TERMOS DO ART,. 168. 

INCISO IV. ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOI UÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 CAPUT, DA LF ORGÂNICA 

MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

EXPEDIENTE 

| - REQUERIMENTO Nº 20/2025, DE AUTORIA DO VEREADOR LINDOMAR FERRAR
I — PSB. (REQUERIMENTO DE 

PROTOCOLO Nº 662/2025 — PROCESSO Nº 662/2025 DE 20/10/2025). 

- APROVADO EM UÚUNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI
 DE QUEIROZ — PP, ILZA JASTROW - 

MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB, LINDOMAR FERRARI PSB, LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, 

MAILSON BONATTI ALBERTI= PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART, 168 E ART, 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLU
ÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPUT DA 

LEIVORGÂNICA MUNICIPAL (LEINº 676/2002), 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.: 29620-000 
“º à 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretariaQcamara.es .gov.br
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TENTESTITE 

2 — REQUERIMENTO Nº 21/2025. DE/ AUTORIA DA VEREADORA LUSIA TIBÚRCIO DA SII VA MDB. 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 663/2025 — PROCESSO Nº 663/2025 DE 20/10/2025).
 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP ILZA JASTROW 

MDB. JOSÉ ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB, 

MAILSON BONATTILALBERTI = PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004). E ART, 58 CAPUT DA 

LELORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

3 — REQUERIMENTO Nº 22/2025, DE / AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTIH DE QUUEIROZ PP: 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 664/2025 — PROCESSO N" 664/2025 DE 20/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADI 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVIEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA JASTROW 

MDB. JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI — PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA — MDB. 

MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD., QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO Nº 124/2004), E ART, 58 CAPUT DA 

LEVLORGÂNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002), 

4 — REQUERIMENTO Nº 23/2025. DE AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP, 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº 666/2025 — PROCESSO Nº 666/2025 DE 20/10/2025). 

APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS. EDVAN PIOROTTI DE QUEIROZ — PP. ILZA JASTROW 

MDB., JOSE ALBERTO NEUMANN — PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVYVA MDB. 

MAILSON BONATTI ALBERTI — PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD, QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESOLI IÇÃO Nº 124/2004), E ART. 58 
CAPUT DA 

LEI ORGÁNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

5 — REQUERIMENTO Nº 24/2025. DE / AUTORIA DO VEREADOR EDVAN PIOROTTIE DE QUEIROZ PP 

(REQUERIMENTO DE PROTOCOLO Nº" 694/2025 — PROCESSO Nº 694/2025 DE 27/10/2025). 

- APROVADO EM ÚNICA VOTAÇÃO POR UNANIMIDADE 08 (OITO) VOTOS FAVORÁVEIS DOS(AS) 

VEREADORES(AS) CARLOS ROBERTO AGNER — PODEMOS, EDVAN PIOROTTI DE QUEIR( A = PR, ILZA JAS
TROW - 

MDB. JOSÉ ALBERTO NEUMANN PSB. LINDOMAR FERRARI PSB. LUSIA TIBURCIO DA SILVA MDHB. 

MAILSON BONATTILALBERTIL= PODEMOS E MÁRIO KUSTER — PSD. QUÓRUM DE VOTAÇÃO — MAIORIA SIMPLES, 

NOS TERMOS DO ART. 168 E ART. 184 DO REGIMENTO INTERNO (RESC ILUÇÃO Nº 124/2004). E ART, 58 CAPUT DA 

LEILORGÁNICA MUNICIPAL (LEI Nº 676/2002). 

SALA DAS SESSÕES. 29 DIE OUTUBRO DE 2025. 

SABRINA SCAR' )l..eâ FIOROTTI 

PRESIBENTE DAXCMIES 

Endereço: Rua Paschoal Marquez, nº 75 — Centro - Itarana/ES - CEP.; 29620-000 

Telefone: (27) 9 9751-5345, E-mail: secretariaQcamara.es .gov.br
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Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Plenário 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a proposição foi aprovada, remeto à Secretaria para providências e 
encaminhamento ao Excelentíssimo Senhor Prefeito para Sanção, nos termos 

regimentais. 

Itarana-ES, 3 de novembro de 2025. 

Sa rifàª ardua Fiorotti 
Presidente da Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: Ldis Becall ;em BJ (30sS, 
Técnica Lggislativa - Assigtente 

CMI/ES 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003700300036003ADO5400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N.º 19/2025 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooporação 

Técnica para a cessão de 01 (um) Secador de Café Cilindrico 

Rotativo: 01 (uma) Plaina Agrícola Traseira: 01 (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, em favor da ÁAssociaçõo dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antonio — 

APROVALI, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, faz saber 

que a Edilidade aprovou: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de Cooperação Tcecnica, 

na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limociro de 

Santo Antônio = APROVALI. inserita no CNEPJ sob o nº 48.364.819 0001-64, com sede adminis rativa 

em Zona Rural, Limoeiro de Santo Antônio, Município de Itarana. Estado do Espírito Santo, o 150 € a 

posse dos bens. de propriedade do Municipio de Itarana/ES, abaixo especificados: 

T 

Qtde l Objeto/Equipamento | -l'".spocilicaçõcs | 

Modelo PA-SR/9.6. Com capacidade para CJ.óO(]L_a]m'Dximau.ã;í de | 

o! Cenador de Café 120sc, Marca Palini & Alves. Modelo PA-SR,ÍCJ.(').. Nota Fiscal nº | 

Cilindeico Rotativo 189323 série: 2545]. Estado de Conservação Otimo. 

| 
Plaina — — Agrícola| Marca SR Implementos, Modelo PTRC 2300, Série: 8550. Nota 

Dl Traseira, acoplável a | Fiscal nº 716, Estado de Conservação, Ótimo. 

| Trator 75cv : 

Carreta Avgrícola | Marea ASUS modelo: THOR 4000 Rodado Duplo ANO 2025. 

o Basculante Nota Fiscal nº 001.487. Estado de Conservação Ótimo. | 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do bem descrito no art. 1º 

desta Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo AÁntônio — APROVALI, 

para servir ao atendimento dos produtores rurais e à cadeia produtiva do agronegócio. 

$ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI. para fins de fomentar e desenvolver as atividades comerciais 

e agricolas dos associados. 

$ 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei Federal nº 

13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente o Acordo de Cooperação, 

retornando o bem ao Município de Itarana/ES, sem direito a APROVALI à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APROVALI transferir ou ceder o bem, objeto da presente 

Lei, a terceiros. 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 D=] secretariaOcamaraitarana.es.gov.br © [Z27) S9A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única e exclus va da 

APROVALI as despesas decorrentes da utilização e manutenção do bem, inclusive do seguro. 

Art. 5º À APROVALI será responsável pelas perdas e danos causados sobre o bem. deriro de 

sua área de reSponsahíIidadc. conforme ajustado no Acordo de Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APROVALI a responsabilidade de que trata o caput em razão 

do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do perecimento pelo decurso do tempo. 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação. o bem retornará 

imediatamente ao Município, não socorrendo à Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro 

de Santo Antônio — APROVALI qualquer direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público para irmar 

Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem especificado no art. 1º da presente Lei à 

Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — APROVAL]. nos termos do 

inciso 11 do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

Art. 8º À celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica condicionsda ao 

atendimento de todas as exigências previstas na Lei 13.019/20]14, 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder Executivo 

dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto orçamentário financeiro e a 

declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária financeira com à lei orçamentáris anual 

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do 1rt. 16 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Câmara Municipal de Itarana/ES, 03 de novembro de 2025, 

SABRINA SCARDUA : 
FIOROTTI:OS50036070: 

4 j s 
SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ES 

© Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 [<] secretariaQWcamaraitarana.es.gov.br — () (27) 9972 1-5345 
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OF/GP/CMI-ES n.º 165/2025 

Itarana/ES, 03 de novembro de 2025. 

Excelentíssimo Senhor 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

| " 

Assunto: Encaminha Autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 19/2025. 

Exmo. Sr. Prefeito, 

Cumpre-nos encaminhar a Vossa Excelência, para os trâmites legais, conforme art. 35, XVl e 

XXVII, “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis, o autógrafo do Projeto de Lei Ordinária nº 

19/2025, que “Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina Agrícola Traseira; 01 

(uma) Carreta Agrícola Basculante, em favor da Associação dos Produtores Rurais do Vale 

do Limoeiro de Santo Antônio - APROVALI|, e dá outras providências.”, de autoria desse Exe- 

cutivo, aprovado na Sessão Ordinária do dia 29/10/2025. 

Sem mais para o momento, na oportunidade renovo os protestos de elevada estima e conside- 

ração. 

Atenciosamente, 

SABRINA SCARDUA 
FIOROTT!:D8500360 

7TO4 

SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

Presidente da CMI/ES 

& Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000 D<] secretaria&camaraitarana.es.gov.br — (9)(27)99751-5345
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Rua Elias Estevão Colnago, nº 65 - Centro - Itarana/ES 

Telefone: (27) 3720 - 4900 

https://wWww.itarana.es.gov.br/portal/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 
PROTOCOLO DO PROCESSO 

004956/2025 

Este processo pode ser consultado por meio digital através da URL: 
https://gpi01.cloud.el.com.br/ServerExec/acessoBase/?idPortal=152B26B45E6E10E42A0A3244 

A9CA2CB5&idFunc=5B69B9CB83065D403869739AE7FO9I5SE&iIdEcm=81dc2d7c-434b-495c- 

b559-738b1f4937fd 

Chave de acesso: 81dc2d7c-434b-495c-b559-738b1f4937fd 

AUTUADO EM Segunda-feira, 3 de Novembro de 2025 

LOCAL DA AUTUAÇÃO | Prefeitura Municipal de lItarana 

AUTUADO POR LAIS BECALI 

INTERESSADO (S) 

ITARANA CAMARA MUNICIPAL 

RESUMO 
OF/GP/CMI-ES nº 165/2025: Encaminha Autógrafo do Projeto de 
Lei Ordinária nº 19/2025. Observação: O processo gerado acima foi 

protocolado por um terceiro. 

DATA:03/11/2025 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M.L-ES 

ITARANA |-2 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências, 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Gabinete da Presidência 

Por meio do Ofício nº 165/2025, foi encaminhado ao Poder Executivo o Autógrafo do 

Projeto de Lei Ordinária nº 19/2025. 

Itarana-ES, 4 ovémbro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: “gª-ª&l &/ em Q4U/ L /A031S, 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es,gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003800370032003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



CÂMARA MUNICIPAL DE C.M..-ES 

ITARANA |-- 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Seguir 

Próxima Fase: Dar Providências. 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que a referida proposição foi encaminhada ao protocolo do Poder 

Executivo por meio do OF/GP/CMI-ES Nº 165/2025, bem como comprovação à fl. 56, 

aguarde a resposta do mesmo. 

Itarana-ES, 4 de novembro de 2025. 

| 

“ HJI Ú - - 

Sªb['ln Scardua Fiorotti 

Presidenteda Câmara 

Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

Recebido por: Bkes r em _ÃÉ/ j_l-/ ASÃO. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003900300035003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - IGP-Brasil, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

N.º do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração 

754/2025 T54/2025 18/11/2025 07:48:37 18/11/2025 07:48:37 

Tipo Número 

SOLICITAÇÕES DIVERSAS 604/2025 

Principal/Acessório 

Principal 

Autoria: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA/ES 

Ementa: 

OF.PMI/GP/Nº 365/2025: Leis sancionadas: Lei nº 1.543/2025, Lei nº 1.544/2025, Lei 

nº1.545/2025, Lei nº1.546/2025, Lei nº1.547/2025, Lei nº1.548/2025, Lei nº1.549/2025, Lei 

nº1.550/2025, Lei nº1.551/2025, Lei nº1.552/2025 e Lei nº1.553/2025. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es .gov.br/autenticidade 

com o identificador 34003600330034003A004300, Documento assinado digitalmente conforme MP nº 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 



Assunto — LeisSancionadas 2 | 

Gabinete do Prefeito Municipal de Itarana-ES ISOUNDICUOS 
<gabinete&itarana.es.gov.br> 

Presidencia <presidencia&camaraitarana.es.gov.br>, Secretaria 

<secretaria&Qcamaraitarana.es.gov.br> 

17/11/2025 08:56 

OF.365 CÂMARA (LEIS SANCIONADAS).pdf(=548 KB) 

LEI Nº 1.543 ACORDO DE COOPERAÇÃO APEPRUS .pdf(-682 KB) 

LEI Nº 1,544 ACORDO DE COOPERAÇÃO APROVALI .pdf(=-683 KB) 

LEI Nº 1.545 CONSELHO FUNPAES .pdf(-668 KB) 
LEI Nº 1.546 CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 

FUNDAMENTAL VANILDO ARNHOLZ .pdf(=653 KB) 
LEI Nº 1.547 ABONO CÂMARA pdf(-660 KB) 
LEI Nº 1.548 AUXILIO SERVIDORES CÂMARA (1).pdf(=717 KB) 

LEI Nº 1.549 AUXILIO ALIMENTAÇÃO VEREADORES (1).pdf(=724 KB) 

LEI Nº 1.550 AUXILIO ALIMENTAÇÃO SERVIDORES (1).pdf(=-668 KB) 

LEI Nº 1.551 ABONO SERVIDOR INATIVO E PENSIONISTA PODER EXECUTIVO (1).pdf(=-657 KB) 

LEI Nº 1.552 AUXILIO ALIMENTAÇÃO SAAE (1) .pdf(=696 KB) 

LEI Nº 1.553 ACORDO DE COOPERAÇÃO SANTA HELENA (1) (1).pdf(=693 KB) 

Prezados! 

Bom dia 

De ordem do Senhor VANDER PATRICIO, Prefeito do Município de ltarana, estamos 

encaminhando a esta Casa de Leis, o Ofício/PMI/GP Nº 365/2025 contendo as leis sancionadas 

conforme em anexo, para que o mesmo seja protocolado e encaminhado o comprovante 

VIVIANE ROCHA DOS SANTOS 

Assistente Administrativo 

Matricula 006880 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA 

sabinete do Prefeito Municipal de Itarana 
Rua: Elias Estevão Colnago, 65 - centro 

CEP: 29.620-000 - Cidade: Itarana - Estado: Espiírito Santo 

Nossos e-mails: gabineteditarana.es.gov.br (Gabinete) ou protocolofitarana.es.gov.br (Geral) 

Nosso Site: www.itarana.es.gov.br 
Telefones: (27) 3720-4608 - Geral da Prefeitura (Ramal) 

(27) 3720-4620 - Direto do Gabinete/Administrativo (Ramal 16814 e 1683) 

(27) 3720-4621 - Direto da Sala do Chefe de Gabinete (Ramal 1813) 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO: 
Segunda à Sexta-feira de: 

87h80 às 11h08 e das 

13he6 às 16h808.
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MUNICÍPIO DE ITARANA ç) L 

Estado do Espirito Santo 1XD 

Poder Executivo Í ) 

Gabinete do Prefeito 

OF.PMI/GP/Nº365/2025 Itarana/ES 17 de novembro de 2025. 

Excelentíssima Senhora 

Vereadora SABRINA SCARDUA FIOROTTI 

DD. Presidente da Câmara Municipal de ltarana 

Câmara Municipal de ltarana 

Itarana/ES. 

Assunto: Leis sancionadas 

Senhora Presidente. 

Encaminho-vos, em anexo, a está casa de Leis, as Leis, sancionadas, ab
aixo 

descrita: 

> LEINº1.543/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de enxada rotativa, acoplável a Trator Agrícola, Marca IMPLEFORTE
, 

Modelo ER 2000, Nota Fiscal nº497, em favor da Associação dos Pequenos 

Produtores Rurais do Sossego — APEPRUS, nos termos da Lei Federal nº 

13.019/2014, e dá outras providências.” 

» LEINº1.544/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 

Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta Agrícola Basculante, em favor da 

Associação dos Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI|, e dá outras providências.” 

> LEINº 1.545/2025 

Institui o Conselho Municipal de Acompanhamento e Fiscalização de Execução 

dos recursos provenientes do FUNPAES, a que se refere a Lei Estadual nº 

11.790, de 28 de março de 2023 e dá outras providências. 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65 — Centro — Itarana —=ES Tel. 27 3720-4900
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Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

> LEINº1.546/2025 

Dispõe sobre a criação e denominação da Escola Municipal de E
ducação 

Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), localizada na Comunidade de Barra 

Encoberta, neste Município. 

> LEINº 1.547/2025 

Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da Câmara
 Municipal de 

Itarana-ES, para o exercício de 2025, e dá outras providênci
as. 

> LEINº 1.548/2025 

Altera o caput do art. 3º da Lei Municipal n.º 754/2006, para re
ajustar o valor do 

auxíilio-alimentação concedido aos servidores da Câmara Municip
al de ltarana, 

revoga in totum a Lei Municipal n.º 1.477/2023 e dá outras provid
ências. 

> LEINº1.549/2025 

Altera o caput do art. 3º e acrescenta o Parágrafo único à Lei Muni
cipal n.º 

1.497, de 13 de dezembro de 2023, que autoriza o Legislativo Municipa
l a 

conceder auxilio-alimentação aos Vereadores da Câmara Municipal de 

Itarana/ES, e dá outras providências. 

> LEI Nº 1.550/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxilio-alimentação aos agentes políticos e 

servidores públicos do Poder Executivo do Município de Itarana/ES e 
dá outras 

providências. 

> LEI Nº 1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensioni
stas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65 — Centro — Itarana — ES Tel. 27 3720-4900
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Poder Executivo 

Gabinete do Prefeito 

> LEINº1.551/2025 

Dispõe sobre o pagamento de um abono aos servidores inativos e pensionistas 

dependentes do Poder Executivo Municipal. 

> LEINº1.552/2025 

Dispõe sobre a concessão de auxílio - alimentação ao Diretor - Geral e 

servidores públicos do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Itarana/ES e dá 

outras providências. 

h > LEINº1.553/2025 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (uma) enxada rotativa acoplável a trator agrícola, 01 (uma) 

Carreta Agrícola Basculante, 01 (um) Secador de Café Cilíndrico Rotativo, em 

favor da Associação dos Produtores Rurais de Santa Helena, e dá outras 

providências. 

Atenciosamente. 

VANDER Assinado de forma digital por 

VANDER 

PATRICIO:0968038 PATRICIO:09680384764 
Dados: 2025.11.17 08:53:25 

4764 -03'00' 

VANDER PATRICIO 

Prefeito Municipal 

Rua Elias Estevão Colnago nº 65— Centro — Itarana - ES Tel. 27 3720-4900
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espírito Santo 

Publicado na Edição nº 2.883, Seção Itarana/ES, páginas 1 10/111 do DOM/ES de 07/11/2025 

Poder Executivo 

LEI Nº 1.544/2025 

“Autoriza o Poder Executivo a celebrar 

Acordo de Cooperação Técnica para a 

cessão de 01 (um) Secador de Café 

Cilíndrico Rotativo; 01 (uma) Plaina 

Agrícola Traseira; 01 (uma) Carreta 

Agrícola Basculante, em favor da 

Associação dos Produtores Rurais do 

Vale do Limoeiro de Santo Antônio — 

APROVALI, e dá outras providências.” 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, faço saber 

que a Câmara Municipal de ltarana, usando das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do Município, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, mediante Acordo de 

Cooperação Técnica, na forma da Lei Federal nº 13.019/2014, à Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, inscrita 

no CNPJ sob o nº 48.364.819 0001-64, com sede administrativa em Zona Rural, 

Limoeiro de Santo Antônio, Município de Itarana, Estado do Espírito Santo, o uso 

e a posse dos bens, de propriedade do Município de Itarana/ES, abaixo 

especificados: 

Especificações 

| Alves, Modelo PA-SR/9.6., Nota Fiscal nº 

Modelo PA-SR/9.6. Com capacidade para 
9.600L aproximada de 120sc, Marca Palini & 

189323 série: 25451, Estado de Conservação 

Otimo. 

Marca SR Implemehtos. Modelo PTRC 2300, 

Série: 8550, Nota Fiscal nº 716, Estado de 

Conservação, Ótimo. 

[ Qtde | Objeto/Equipamento 

01 |Secador de  Café 

Cilíndrico Rotativo 

| Plaina Agrícola | 

o1 | Traseira, acoplável a 

| Trator 75cv 

Carreta Agrícola 

01 ) Basculante 

| Marca ASUS modelo: THOR 4000 Rodado 

Duplo ANO 2025, Nota Fiscal nº 001.487. 

Estado de Conservação Ótimo. 



MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espiírito Santo 

Poder Executivo 

Art. 2º O Acordo de Cooperação tem por objetivo transferir a posse do em 

descrito no art. 1º desta Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, para servir ao atendimento dos 

produtores rurais e à cadeia produtiva do agronegócio. 

$ 1º O bem será utilizado exclusivamente pela Associação dos Produtores Rurais 

do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, para fins de fomentar e 

desenvolver as atividades comerciais e agrícolas dos associados. 

& 2º A destinação do bem com finalidade diversa da prevista nesta Lei, ou na Lei 

Federal nº 13.019/2014, autoriza o Poder Executivo a rescindir unilateralmente 

o Acordo de Cooperação, retornando o bem ao Município de Itarana/ES, sem 

direito a APROVALI à indenização. 

Art. 3º Fica expressamente vedada à APROVALI transferir ou ceder o bem, 

objeto da presente Lei, a terceiros. 

Art. 4º Durante a vigência do Acordo de Cooperação, correrão por conta única e 

exclusiva da APROVALI as despesas decorrentes da utilização e manutenção 

do bem, inclusive do sequro. 

Art. 5º A APROVALI será responsável pelas perdas e danos causados sobre o 

bem, dentro de sua área de responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 

Cooperação. 

Parágrafo único. Não se aplica à APROVALI a responsabilidade de que trata o 

caput em razão do desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário e do 

perecimento pelo decurso do tempo. 

Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo de Cooperação, o em 

retornará imediatamente ao Município, não socorrendo à Associação dos 

Produtores Rurais do Vale do Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI| qualquer 

direito à indenização. 

Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de realizar o Chamamento Público 

para firmar Acordo de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem especificado 

no art. 1º da presente Lei à Associação dos Produtores Rurais do Vale do 

Limoeiro de Santo Antônio — APROVALI, nos termos do inciso |l do art. 31 da Lei 

Federal nº 13.019/2014,.
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MUNICÍPIO DE ITARANA 
Estado do Espirito Santo 

Poder Executivo 

Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação tratado nesta Lei fica 

condicionada ao atendimento de todas as exigências previstas na Lei 

13.019/2014. 

Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos financeiros, fica o Poder 

Executivo dispensado de apresentar dotação orçamentária, estudo de Impacto 

orçamentário financeiro e a declaração do ordenador de despesas de adequação 

orçamentária financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 

plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos do art. 16 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 06 de novembro de 2025. 

VANDER Assinado de forma digital por 

y VANDER PATRICIO:O9680384764 

PATRIC|0096803847 Dacdos: 2025.11.07 08:21:27 

64 -03'00' 

VANDER PATRICIO 
Prefeito Municipal 

Assinado de forma digital por ROSELENE 

ROSELENE MONTEIRO MONTEIRO ZANETTI 

ZANETTI MANSK:67 442668704 MANSK67442668704 
Dados: 2025,11.13 13:26:13 -03'00 

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 

Secretária Municipal de Administração e Finanças
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ITARANA |- 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO g 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Protocolar Processo 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Protocolo 

Para: Gabinete da Presidência 

Encaminha-se ao Gabinete da Excelentíssima Senhora Presidente para análise e adoção 

das providências cabíveis. 

Técnica Legislátiva - Assistente 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: “ÚM& , em Ã% L IL/ADNS 

À 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003200350035003AD05400, Documento assinado digitalmente conforme MP 

nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
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ITARANA "- 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e 

Processo: 754/2025 - SDiv 604/2025 

Fase Atual: Dar Providências 

Ação Realizada: Providenciado 

Próxima Fase: Dar Providências 

De: Gabinete da Presidência 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

DESPACHO 

Considerando que o OF.PMI/GP/Nº365/2025 se refere ao encaminhamento das Leis 

Ordinárias nº 1.543/2025, 1.544/2025, 1.545/2025, 1.546/2025, 1.547/2025, 
1.548/2025, 1.549/2025, 1.550/2025, 1.551/2025, 1.552/2025 e 1.553/2025 - 
Solicitações Diversas nº 604/2025 (Protocolo nº 754/2025, de 18/11/2025), determino 
o envio à Secretaria Administrativa e Financeira para a anexação da Lei Ordinária nº 
1.543/2025 ao Projeto de Lei nº 20/2025 (Protocolo nº 634/2025, de 03/10/2025) e a 

juntada das demais Leis Ordinárias aos seus respectivos Projetos: Lei nº 1.554/2025 ao 

Projeto de Lei nº 19/2025 (Protocolo nº 633/2025, de 03/10/2025), Lei nº 1,545/2025 

ao Projeto de Lei nº 25/2025 (Protocolo nº 685/2025, de 24/10/2025), Lei nº 
1.546/2025 ao Projeto de Lei nº 24/2025 (Protocolo nº 684/2025, de 24/10/2025), Lei 
nº 1.547/2025 ao Projeto de Lei nº 26/2025 (Protocolo nº 688/2025, de 27/10/2025), 
Lei nº 1.548/2025 ao Projeto de Lei nº 27/2025 (Protocolo nº 689/2025, de 
27/10/2025), Lei nº 1.549/2025 ao Projeto de Lei nº 28/2025 (Protocolo nº 690/2025, 

de 27/10/2025), Lei nº 1.550/2025 ao Projeto de Lei nº 30/2025 (Protocolo nº 
715/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.551/2025 ao Projeto de Lei nº 32/2025 (Protocolo 

nº 717/2025, de 04/11/2025), Lei nº 1.552/2025 ao Projeto de Lei nº 
33/2025 (Protocolo nº 720/2025, de 05/11/2025) e Lei nº 1.553/2025 ao Projeto de Lei 
nº 22/2025 (Protocolo nº 660/2025, de 17/10/2025). 

Após, juntadas as Leis nº 1.547/2025, 1.548/2025 e 1.549/2025 aos seus respectivos 

Projetos de Lei, encaminhem-se os mesmos ao Setor Contábil para ciência e demais 
providências. 

Itarana-ES, 18 de novembro de 2025. 

Qu 
Sabrin:;ASrÉâªua Fiorotti 

Presidente da Câmara 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana.es.gov.br/autenticidade 

com o identificador 320034003200350036003A005400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - |ICP-Brasil. 
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Tramitado por: Alciana dos Santos da Silva Binda 

, em q%l L !Q—Ú)E. Recebido por: 
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Processo: 633/2025 - PLOrd 19/2025 

Fase Atual: Dar Providências. 

Ação Realizada: Arquivar 

Próxima Fase: Arquivado (LEG) 

De: Secretaria Administrativa e Financeira 

Para: Secretaria Administrativa e Financeira 

Processo arquivado. 

Itarana-ES, 5 de dezembro de 2025. 

Tramitado por: Lais Becali 

Recebido por: em O5/))/20)L5. 

Autenticar documento em http://spl.camaraitarana,es .gov.br/autenticidade 

com o identificador 320033003900310030003ADO5400, Documento assinado digitalmente conforme MP 
nº 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 


